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Lei Complemen_ta"--r _

LEI cor\'lPLEMENTAR N° 145, DE lO DE SETEi\IBRO DE I'),)R
(Autor do Projelo: Dcputado DiSlrilal Peuid Pacheco)

UispM snhrc a amplial'ào da área cto
I.ote ,\ da QE 3a-32 do C;uará 11, na
Região Adminisl raliva do Guará - ItA X.

Faço saocr <]uc a Câmara Legislali\'a do Distrito Fedaal aprovou. o
Governador do Distrito Fedcral. nos tennos do ~ 3° do ar!- 74 da Lei Orgânica do
Distriro Federal, saueionou, e ~u. Presidente da Câmara I.egislativa do Distrito
Federal. na fonna do ~ 6° do mesmo a'ligo. prolllulgo 11 scguiule I.ei
Complementar:

Art. '0 Fica ampliada a área do Lote A da QE 30-32 do Guani 11. cnnformc
croqui ancxo. em I. 165m' (um mil. cento C sesscnta c cinco metros quadrados).
na Regifio Administrativa do Guará - RA X.

Arl. 2° A desafelaçãn da área referida no art. 1° scrá prccedida de ampla
audiência fi população illlcrcssadu, nos lcnnos do nrL 51, ~ 2°, da f .ci Org:inica
do Distrito Fedcral.

Ar!- 3° Fica permitida a ocupação da área referida n,) art, 1° pela Igreja
Evangélica Assembléia de Deus do Guara. para a consln'ção de salas destiuadas
à educação.

;\'1, 4° ESla Lei Complementar entra em vigor ua dala de sua publicação.
:'\rt. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Orasilia. 'C de se7'" de I')')S

/
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f)q"'laM 1.1'( .•..\ Ct\H\'AI.IIO ./

. Prcs1Clclll~. .

Leis-------------------_._-----
l.EI ~O 1.061. DE lO DE Sl:n:\-IBRO nL I')')X

(Allloria do Projeto: V~rios Oepulados)

Ot.'nomina án'3 que CSlterifica.

Faço saher qlle a C,unara Legislativa do Dislrilo "ederal aprovou. (l

Governador do Distrito "ederal. nos tennos do ~ 3" do an. 7.1 da Lei Org:iniell do
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Distrito Federal, saneionou, e eu. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal. na fonna do ~ 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Será implantada a Praça Leandro em ârea contígua ao edificio da
Administração Regional de Ceilândia.

Art. :!oO Poder Executivo tomará as providencias neccssárias à efctivação
desta Lei no prazo de trinta dias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
A11. 4° Re\'ogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 16 de setembro de 1998

D'P"'j~'\
,/ Presidente

/
.". ../

LEI N° :!.06:!, DE 10 DE SETEi'\'IBRO DE 1998
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Peniel Pacheco)

Dispõe sobre a colocação adequada de
ondulações trans\'ersais nas \'ias públicas
do I)istrito Federal.

Faço saher que a Cãmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos tennos do ~ 3° do art. 74 da Lei Orgâníca do
Distrito Federal, sancionou, c cu. Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito
Federal, na fonna do ~ 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° O Poder Exeeutivo, por intermédio do Depllrtllmento de Trânsito
do Distrito Federal - DETRAN-DF, providenciará no prazo de cento e vinte dills
a adequada aplicllção do disposto na Resolução nO635. de 23 de novembro de
1984, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que "dispõe sobre a
colocação adequada de ondulações transversais nas vias públicas do Distrito
Federal".

Parágrafo único. O Poder Executivo providenciará as medidas necessárias
para que as ondulações transversais instaladas nas vias públicas sejam sinalizadas
por mcio dc delineadores retro-reflexivos, para indicar adequadamente a
existencia dos obstáculos aos motoristas.

Art. 2° Após o prazo estabelecido no artigo anterior, o DETRAN-DF
adotará as medidas necessárias à retirada das ondulações transversais que
estiverem em desacordo com as nonnas de segurança e sinalização.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na daia de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília.IG de setembro de 1998

LEI N° :!.063, DE 10 DE SETEivll3RO DE 1998
(Autor do Projeto: Deputado Distrital \Vasn)' de Roure)

I)esafeta área pública para a ampliação
da Escola-Classe 8 na Região
Administrativ'a de !'Ianallina - RA VI.

t
!l
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Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos tennos do ~ 3° do art. 74 da 'Lei Orllãniea do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Cãmara Legislaliva do Distrito
Federal, ua fonna do ~ 6° do mesmo artigo, promulgo a segi,iute Lei:

Art. 1° Fica desafetada para ampliação da Escola-Classe 8 a área pública
com vinte e sete metros de comprimento Jlor trinta e quatro metros de largura,
anexa ao terreno localizado na Projeção 1.( da Entrequadra 3-4 da Região
Administrativa de Planaltina - RA VI.

Parágrafo único. A desafetação referída nesta Lei fica condicionada lIOS
resultados de audiencia pública, nos lennos do llrt. 51, ~ 2°, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Art. 2° Esta Lei entra em '~gor na data de sua puhlicação.
A'1. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

LEI N° 2.064, DE 10 DE SETEf'••.II3RO DE 1998
(Autores do Projelo: Deputado Distrital l\'larcos Arruda e Deputada Distrital

Maria José - l'••.laninha)

I>estina para o plantio de en'as
medicinais trinta por cento das áreas dos
jardins pí,blicos das Regiões
Administrativas do I)jstrilo Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, n~s lennos do * 3° do art. 74 da Lei Orgãnica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legisllltiva do Distrito
Federal, na fonna do * 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam destinados para o plantio de ervas medicinais trinta por
cento das áreas dos jardins públicos implantados nas Regiões Administrativas do
Distrito Federal.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de quarenta e
cinco dias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disJlosições em contrário.

Brasília. 16 de setemhro de 1998

D'P"'~~
/ Presidente

LEI N° 2.065, DE 10 DE SETEivlBRO DE 1998
(Autor do Projeto: Deputado Distrital César Lllcerda)

Autoriza o Poder Executiv'o a criar a
Subadministração Regional do Varjão,
na Região Administrati\'a do Lago Norte
- RA XVIII.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos tennos do * 3° do art. 74 da Lei Orgânica do
Dístrito Federal, sancionou, c eu, Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito
Federal, na fonna do * 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. ]0 Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Subarlrninistração
Rcgional do Varjão, na Região Administrativa do Lago Norte - RA XVIII.

Art. 2° A Subadministração Regional do Varjão será subordinada à
Administração Regional do Lago Norte.

Art. 3° A comunidade do Varjão será ouvida para a indicação do
Subadministrador Regional.

Art. 4° O Subadminístrador de que trata esta Lei será servidor público do
quadro funcional da Administração Regional do Lago Norte.
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Autoriza o Governo do ()istrito Ft.'dera) a
fil"RUlr Termo de Prrmissão de lIso dos
estúdios de futehol com clubes
Ilrofissionais desh.' esporte.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distnto rede,"1 aprovou, o
Governador do Distrito rederal, nos termos do ~ ]0 do m1. 7.( da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Càrnara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do ~ 6° do mesmo anigo, promulgo a seguinte Lei:

Parilgrafo único. O servidor púhlico designado para exercer a funç.io 'le
Suhadministrador nào pereeherá qnalqner tipo de ,amagem além dos seuS
próprios ,'encimemos,

An. 5° Esta I.ei entra em vigor na data de sua puhlieaç;\o,
Art. 6° Revogam-se as disposi\"ües em eontnírio.

//
7é~---)

Depuladá LlIClA c.l(lnXí.llo
,/ Prcslderlle ~

l.EI N° 2066. DE 10 DE SI'TE~IIlRO DE 191)8
(Autor do Projeto: Deputado Distriral Cliludio \Ionreiro)

"Art. 94. É admitida a construção
de un.idade domiciliar denominada
apartamento conjugado, desde que a
área total dos compartimentos
conjugados corresponda ao
somatório da área do maior
compartimento, acrescida de
sessenta por cento da área de cada
um dos demais compartimentos,
obedecidos os parâmetros
constantes do Anexo I desta Lei."

JUSTIFICATIVAS DA ALTERAÇÃO PROPOSTA

PARECER DA REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N°
3217, DE 1997

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1998

Deput~ia CarvaIh
/ President

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
Subcomissão de Redação

"Art. 102 , , .. , .
I- vinte por cento da altura da
edificação correspondente ao
diâmetro de um circulo inscrito
não inferior a um metro e
cinqüenta centimetros, para os
prismas fechados de aeração e
iluminação;"

Entendendo que há necessidade de
ratificação das alterações pelo Plenário, a
Presidência fará republicar a redação final do
projeto no Diário da Câmara Legislativa, para
que os Deputados tenham conhecimento.
Decorridos dois dias da publicação, não tendo
havido impugnação, as alterações serão tidas
por ratificadas e o texto será enviado ao
Executivo para sanção.

Brasília, 10 de setemhro de 11)'J8

Art. 10 Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a firmar Termo de
Permissão de Uso de estádio de futebol com clube esportivo sediado na mesma
Região Administrat;va e que mantenha time de futebol profissional, reconhecido pela
competente re<!eração, disputando eampeonato distrital, interestadual ou nacional.

~ 1° O termo de Permissão de liso scrú concedido por pr~,o mínimo de cinco
anos podendo ser renovado com a aquiescência d<:JS partes envolvidas* 2° O Termo de Permiss:lo de Uso será imediatamente cancelado eom a
dissolução do time profissional, com a saída do time da Federação ou com a sua
exclusão do campeonato de profissionais do Distrito Federal.

~ ]0 O Governo do Distrito Federal, durante a vigência da Permissão, poderá
programar outras atividades no estádio ohjeto da Permissão de Uso, respeitado o
calendário do futebol profIssional, quando houver IOteresse púhlico.

~ 4° Quando a Administração Regional sediar mais de um clube que
mantenha time de futebol proJissional, o Termo de Permissão de Uso do estádIO local
será outorgado ao vencedor de licitação.

" Art 2° O clube de futebol profissional permissionârio arcará com as despesas
de manutenção do estádio, durante a vigência da permissão, independentementc do
sucesso financeiro do calendário esportivo.

Parágrafo único. O Govemo do Distrito Federal no ato da Pennissão emitira
laudo técnieo sobre o estado de conservação do imóvel e estabelecerá as normas que
nortearão a respectiva devolução, inclusivc as obrigações do pcrmissionario.

Art_ )0 O Poder Público estabelecerá o valor máximo do ingresso a ser
cobrado nos jogos do calendário oficiai do Campeonato de Profissionais do Distrito
Federal levando em consideração as áreas disponíveis no estádio c a capacidade de
arrecadação do permissionário

Ar!. 4° O Poder Executivo regulamentará esta LeI no prazo de noventa dias li

contélr de sua publicação
Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçuo.
An 6° Revogam-se as disposições em contrário.

,-'----_._-- -- -------
I
i
I
I

i

Brasilia, IG de setembro de 1')<)8

/
Dep~'13ia:.l!(~O
// PreSIdente

Os Deputados Wasny de Roure PT e Daniel
Marques PMDB, solicitaram que fossem
alterados dois aspectos da redação final do
Projeto de Lei nO 3127, de 1997, conforme
discriminado a seguir:

Redação Final \'
I - alterar o percentual de seten~a e cinco

para sessenta por cento, no caput do artigo 94.
COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

A Comissão de Constituição e Justiça,
consoante parecer da Subcomissão de Redação,
deferiu solicitação dos Deputados Wasny de
Roure e Daniel Mar~les contida no Requerimento
nO 2.305, de 1998, e efetuou alterações no
texto da redação final do Projeto de Lei n°
3.217, de 1997, "Dispõe sobre o Código de
Edificações do Distrito Federal.", aprovado em
sessão extraordinária no dia 02 de julho de
1998, para sanar erro manifesto na redação do
caput do art, 94 e para conferir maior clareza
ao texto do inciso I do art. 102. Assim, tais
dispositivos passam a ter a seguinte redação:

11 - reescrever o artigo 102, para melhor
clareza e compreensão do texto, se!1lalteração
de mérito,

Esta Subcomissão acata o pedido apresentado
e submete o novo texto ao Plenário da Casa.
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e

a
e

destinada
veiculos
público e a
urbanos

VIII apartamento conjugado unidade
domiciliar, em habitação coletiva ou habitação
coletiva econômica, constituída de
compartimento para higiene pessoal e de locais
para estar, descanso, preparação de alimentos
e serviços de lavagem, em ambiente único ou
parcialmente compartimentado;

IX apreenstlo apropriação, pelo poder
público, de materiais e equipamentos
provenientes de obra ou serviço irregular ou
que constitua prova material de
irregularidade;

X aprovação de projeto ato
administrativo que atesta o atendimento ao
estabelecido nesta Lei, na sua regulamentação
e na legislação de uso e ocupação do solo,
após exame completo do projeto arquitetônico,
para posterior licenciamento e obtenção de
certificados de conclusão;

XI área de consumação local em
estabelecimento de uso comercial onde ficam
dispostas mesas para consumo de' alimentos e
bebidas por clientes;

XII área pública área
sistemas de circulação de
pedestres, a espaços livres de uso
implantação de equipamentos
comunitários;

XIII autenticação ato administrativo
que reconhece como verdadeiras e idênticas as
cópias de projeto arquitetônico anteriormente
aprovado ou visado, mediante exame comparativo
com a cópia arquivada;

XIV - auto de infração - ato administrativo
que dá ciência ao infrator da disposição legal
infringida e da penalidade aplicada, no qual
constam os elementos para tipificação dos
fatos;

XV barreiras arquitetônicas elementos
arquitetônicos que prejudicam ou
impossibilitam o livre trânsito de pessoas com
dificuldade de locomoção;

XVI brise - elemento construtivo, móvel
ou fixo, instalado em fachadas para proteção
solar;

XVII - canteiro de obras - área destinada a
instalações temporárias e a serviços
necessários à execução e ao desenvolvimento de
obras;

XVIII certificados de conclusão os
documentos oficiais abaixo relacionados que
atestam a conclusão de obras:

a} carta de habite-se - documento expedido
nos casos de obra inicial e obra de
modificação com acréscimo ou decréscimo de
área, executadas de acordo com os projetos
aprovados ou visados, que pode ser parcial ou
em separado;

b} atestado de conclusão documento
expedido nos demais casos não abrangidos pela
carta de habite-se, mas cuja obra tenha sido
objeto de licenciamento;

XIX coeficiente de aproveitamento
índice previsto na legislação de uso e
ocupação do solo que determina a área máxima
de construção de uma edificação;

XX compensação de área permuta entre
avanços e reentrâncias no perímetro externo de
edificações, acima do pavimento térreo,
mantida a equivalência de área do pavimento;

XXI - comunicado de exigência - comunicação
ao interessado, na qual estão relacionadas as
falhas em relação à legislação vigente,
detectadas por ocasião do exame da solicitação
apresentada;

CAPÍTULO II
DA CONCEITUAÇÃO

Art. 3° Para os fins desta Lei, ficam
estabelecidos os seguintes conceitos:

I abrigo de veiculos cobertura
destinada a proteção de veiculos, sem vedação
1.ateral em pelo menos cinqüenta por cento de
seu perímetro;

11 acessibilidade conjunto de
aIternati vas de acesso a edificações, espaços
públicos e mobiliário urbano que atendem às
necessidades de pessoas com diferentes formas
de dificuldade de locomoção e oferecem
condi.ç6es de utilização com segurança e
autonomia;

111 advertência comunicação de
irregularidades verificadas em obra ou
edificação, em que se estabelece prazo para a
devida correção;

IV aeração verticalmente cruzada
ventilação decorrente de aberturas opostas,
situadas nas bases superior e inferior de
prisma;

V - altura máxima da edificação - medida em
metros entre o ponto defini.do como cota de
soleira e o ponto mais alto da edificação;

VI ambiente espaço arquitetônico
relacionado a uma ou mais funções;

VI I - anotação de responsabilidade técnica
ART fichário registrado em Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia CREA, que contém a descrição
sucinta das atividades profissionais de
engenharia, arquitetura e agronomia referentes
a obras, projetos ou serviços;

R1ml\çi\o l"l Ni\L

PROJf:TO DE u:r N° 3.21'7, DI,1907

Dispõe sobre o Código de
Edificações do Distrito
Federal.

A Camara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO OBJETO DO CÓDIGO

l\rt. 10 O Código de Edificaç6es do Distrito
Federal disciplina toda e qualquer obra de
construção, modificação ou demolição de
edificaç6es na área do Distri to Federal, bem
como o licenciamento das obras de engenharia e
arquitetura.

Art. 2° O Código de Edificaç6es do Distrito
Federal objetiva estabelecer padrões de
qualidade dos espaços edificados que
satisfaçam as condições minimas de segurança,
conforto, higiene e saúde dos usuários e
demais cidadãos, por meio da determinação de
procedimentos administrativos e parâmetros
técnicos que serão observados pela
administração pública e pelos demais
interessados e envoLvidos no projeto, na
execução de obras e na utilização das
edificações.

Parágrafo único. Os padrões de qualidade de
que trata este artigo serão majorados em
benefício do consumidor e do usuário das
edificaç6es, sempre que possivel.

---- ---------- ---------------------------------------------------
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proteção
anteparo
balcões,

XXII consulta prévia análise técnica
preliminar do projeto arquitetônico solicitada
anteriormente à aprovação do projeto ou ao
visto;

XXIII - cota de coroamento - indicação ou
registro numérico, fornecido pela
Administração Regional, correspondente à
altura máxima da edificação;

XXIV demolição derrubada parcial ou
total de construção;

XXV edificação de caráter especial
edificação que incorpora facilidades para uso
de tecnologias avançadas referentes a
informações, materiais, energia, fluidos e
técnicas construtivas;

XXVI edificação temporária construção
transitória não residencial licenciada por
tempo determinado que utiliza materiais
construtivos adequados à finalidade proposta,
os quais não caracterizam materiais
definitivos e são de fácil remoção como
estandes de vendas, parques de exposições,
parques de diversões, circos e eventos;

XXVII elementos construtivos
componentes fisicos que integram a edificação;

XXVIII embargo ato administrativo de
interrupção na execução de obra em desacordo
com a legislação vigente, que pode se dar de
forma parcial ou total;

XXIX - galeria - espaço, provido ou não de
guarda-corpo, destinado à circulação de
pedestres, situado na parte externa de uma
edificação, sob o pavimento superior;

XXX - guarda-corpo - estrutura de
vertical, maciça ou não, que serve de
contra queda em escadas, varandas,
rampas, terraços, sacadas e galerias;

XL - legislação de uso e ocupação do solo -
conjunto de normas urbanísticas contidas no
Plano Diretor de Ordenamento Terrítorial do
Distrito Federal PDOT - e Planos Diretores
Locais PDL, em legislação especifica e em
normas regulamentadoras;

XLI licenciamento expedição de
documentos oficiais abaixo relacionados que
autorizam a execução de obras ou serviços:

a) alvará de construção documento
expedido que autoriza a execução de obras
iniciais, obras de modificação com acréscimo
ou decréscimo de área e obras sem acréscímo de
área com alteração estrutural, condicionado à
existência de projeto aprovado ou visado e sem
exigências processuais;

b) lícença - documento expedido nos demais
casos não objeto de alvará de construção;

XLII lote unidade imobiliária que
constitui parcela autônoma de um parcelamento,
definída por lími tes geométricos e com pelo
menos uma das divisas voltadas para a área
pública;

XLIII - marquise - cobertura, em balanço ou
não, na parte externa de uma edificação,
destinada à proteção da fachada ou a abrigo de
pedestres;

XLIV - memorial de incorporação - conjunto
de documentos arquívados no competente
cartório de registros de imóveis que
possíbilita negociar as unidades autônomas em
edificações, em construção ou a construir, que
se destinam à constituição de condomínios;

XLV - multa - pena pecuniária;
XLVI - normas técnicas brasileiras - normas

estabelecidas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT;

mais
com
as

a
e
de

índices

locomoção -
dificultada

como idosas,
portadores d",

XLVII - obras de arquitetura - conjunto de
trabalhos de execução referentes
edificações, .conjuntos arquitetônicos
monumentos, arqui tetura paisagística e
interiores;

XLVIII obras complementares obras
executadas como decorrência ou como parte das
edificações;

XLIX obras de engenharia conjunto de
trabalhos de execução referentes a construção
de estradas, pistas de rolamento, aeroportos,
portos, canais, barragens, diques, pontes e
grandes estruturas e a sistemas de
transportes, de abastecimento de água e
saneamento, de drenagem e de irrigação;

L - obra em execução - toda e qualquer obra
que não tenha sua conclusão atestada pelo
respectivo certificado;

LI parãmetros urbanísticos
referentes ao uso e à ocupação do solo;

LII pé-direito medida vertical de um
andar de edifício do piso ao teto acabado ou
do piso ao forro de compartimento ou ambiente;

LIII - pequena cobertura - cobertura única
de até vinte metros quadrados, em edificação
térrea, sem vedação lateral em pelo menos
cinqüenta por cento do perímetro;

LIV pérgula elemento decorativo com
função de abrigo, executado em jardins ou
espaços livres, constituído de plano
horizontal definido por elementos que form.'un
espaços vazados;

LV - pessoas com dificuldade de
pessoas que têm a locomoção
temporária ou permanentemente,
gestantes, obesos, crianças e
deficiência física;

XXXI habitação coletiva duas ou
unidades domiciliares na mesma edificação,
acesso e instalações comuns a todas
unidades;

XXXII - habitação coletiva econômica - duas
ou mais unidades domiciliares econômicas na
mesma edificação, com acesso e instalações
comuns a todas as unidades;

XXXIII - habitação unifamiliar econômica -
unidade domiciliar econômica em edificação
destinada a uma única habitação;

XXXIV habitação unifamiliar unidade
domiciliar em edificação destinada a uma única
habitação;

XXXV - habitações em lote compartilhado
mais de uma habitação uni familiar por unidade
imobiliária, conforme definido na legislação
de uso e ocupação do solo;

XXXVI índice técnico índice referente
às características técnicas dos materiais e
elementos construtivos, quanto à resistência
ao fogo, ísolamento térmico e acústico,
condicionamento acústico, resistência física e
impermeabilidade, entre outros aspectos;

XXXVII - instalação comercial - projeto de
decoração do estabelecimento comercial no qual
são indicados o mobiliário e os equipamentos,
sem alteração do projeto arquitetônico;

XXXVIII interdição determinação
administrativa de impedimento de acesso a obra
ou a edíficação que apresente descumprimento
de embargo .ou situação de risco iminente, que
pode se dar de forma parcial ou total;

XXXIX - lâmina vertical - elevação vertical
de edifício localizado sobre volume de
construção predominantemente horizontal;
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LVII prisma de aeração e iluminação
espaço vertical livre situado no interior ou
no perimetro de uma edificação, utilizado para
aerar e. i lum.inar os compartimentos ou
ambientes para ele voltados;

LVIII - prisma de aeração - espaço vertical
livre situado no interior ou no perímetro da
edificação utilizado somente para aerar os
compartimentos ou ambientes para ele voltados;

LIX projeção unidade imobiliária
peculiar do Distrito Federal que constitui
parcela autônoma de parcelamento, definida por
limites geométricos e caracterizada por
possuir, no mínimo, três de suas divisas
voltadas para área pública e taxa de ocupação
de cem por cento de sua área;

LX projeto de instalações prediais
conjunto de projetos de instalações elétricas,
hidrossanitárias, telefônicas, de prevenção de
incêndio e outras necessárias à edificação;

LXI responsável pela fiscalização
fiscal de obras e inspetor de obras da
carreira de fiscalização e inspeção,
obedecidas as atribuições definidas em
legislação específica;

LXII - sacada - o mesmo que varanda;
LXIII taxa de construção máxima, mínima

ou obrigatória percentual previsto na
legislação de uso e ocupação do solo que
determina a área de construção de edificação;

LXIV - taxa de ocupação máxima, mínima ou
obrigatória percentual previsto na
legislação de uso e ocupação do solo que
determina a superfície do lote ocupada pela
projeção horizontal da edificação ao nível do
solo;

Administração Regional
da obra que ultrapasse

LVI - poço técnico -
passagem de tubulaç5~s
edificação;

espaço utilizado para
e instal aç5es em uma

CAPÍ TULO III
DOS DIREITOS B RESPONSABILIDADES

Seção I
Do Profissional

Art. 4° São considerados legalmente
habilitados para projetar, construir,
calcular, orientar e responsabilizar-se
tecnicamente por edi ficações os profissionais
que satisfaçam as exigências da legislação
atinente ao exercício das profissões de
engenheiro e de arquiteto.

Art. 5° Cabe aos autores de projetos de
arquitetura e de engenharia toda a
responsabilidade técnica e civil decorrente da
elaboração dos respectivos projetos.

Art. 6° O responsável técnico pela obra
responde por sua fiel execução, de acordo com
o projeto de arquitetura aprovado ou visado.

Art. 7° Fica o responsável técnico da obra
obrigado a nela manter cópia do alvará de
construção ou licença e do projeto de
arquitetura aprovado ou visado, em local de
fácil acesso, para fiscalização.

Art. 8° São deveres do responsável técnico
da obra:

I comunicar ao órgão de coordenação do
Sistema de Defesa Civil do Distrito Federal as
ocorrências que comprometam a segurança dos
operários e de terceiros, a estabilidade da
edificação, a correta execução de componentes
cons truti vos e as que apresentem situação de
risco iminente ou impliquem dano ao patrimônio
público e particular;

11 comunicar à
qualquer paralisação
trinta dias;

111 adotar medidas de segurança para
resguardar a integridade das redes de infra-
estrutura urbana e das propriedades públicas e
privadas;

LXV unidade domiciliar conjunto de
compartimentos ou ambientes interdependentes,
de uso privativo em habitação unifamiliar ou
coletiva, destinados a estar, repouso, preparo
de alimentos, higiene pessoal e serviços de
lavagem e limpeza;

LXVI unidade domiciliar econômica
conjunto de compartimentos ou ambientes
interdependentes, de uso privativo em
habitação, destinados a estar, repouso,
preparo de alimentos, higiene pessoal e
serviços de lavagem e limpeza, caracterizados
pelo baixo custo dos materiais e acabamentos
aplicados, com área máxima de sessenta e oito
metros quadrados;

LXVII - uso coletivo - utilização prevista
para grupo determinado de pessoas;

LXVIII - uso público - utilização prevista
para o público em geral;

LXIX varanda espaço sob cobertura
situada no perímetro de uma edificação, que se
comunica com seu interior, provido ou não de
guarda-corpo;

LXX - visto de projeto - ato administrativo
que atesta que o exame do projeto
arquitetônico se limita à verificação dos
parâmetros urbanísticos estabelecidos na
legislação de uso e ocupação do solo quanto ao
uso, taxa de ocupação, taxa de construção ou
coeficiente de aproveitamento, afastamentos
mínimos obrigatórios, número de pavimentos e
altura máxima, entre outros, para posterior
licenciamento e obtenção do certificado de
tOnClusão.

IV - zelar, no âmbito de suas atribuições,
pela observância das disposições desta Lei e
da legislação de uso e ocupação do solo.

Parágrafo único. A comunicação ao órgão de
coordenação do Sistema de Defesa Civil do
Distri to Federal não exime o responsável
técnico da obra de adotar providências para
sanar as ocorrências definidas neste artigo.

Art. 9° Fica facultada a substituição ou a
transferência da responsabilidade técnica da
obra, mediante a apresentação da anotação de
responsabilidade técnica ART do novo
profissional, registrada no Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do
Distrito Federal - CREA-DF.

Parágrafo único. As etapas da obra
executadas, consignadas em diário de obra ou
em relatório correspondente, permanecem sob a
responsabilidade do profissional anterior,
cabendo ao substituto a responsabilidade pelas
demais etapas a executar.

Art. 10. São de responsabilidade dos
profissionais envolvidos com a obra as
informações técnicas fornecidas à
Administração Regional.

Seção II
Do Proprietário

Art. 11. Para os fins desta Lei e observado
o interesse público, terá os mesmos direitos e
obrigações de proprietário todo aquele que,
mediante contrato com a administração pública,
ou por ela formalmente reconhecido, possuir de
fato o exercício, pleno ou não, a justo titulo
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único. No caso das obras
art. 33, fica o proprietário
apresentação de projeto e de

quando

responsável pela
de suas funções,
local em sua área
execução de obras

e de boa-fé, de alguns dos poderes inerentes
ao dominio ou propriedade.

Art. 12. São deveres do proprietário do
imóvel:

I providenciar para que as obras só
ocorram sob a responsabilidade de profissional
habilitado e após licenciadas pela
Administração Regional, respeitadas as
determinações desta Lei;

11 - oferecer apoio aos atos necessários às
vistorias e fiscalização das obras e
apresentar documentação de ordem técnica
referente ao projeto, sempre que solicitado;

111 executar revestimento em todas as
faces de paredes e muros situados nos limites
de lotes voltados para áreas públicas e lotes
vizinhos, com o padrão de acabamento similar
ao dos demais muros e paredes de sua
propriedade.

Parágrafo
definidas no
dispensado da
licenciamento.

Art. 13. O proprietário, usuário ou síndico
é responsável pela conservação do imóvel.

Art. 14. t dever do proprietário, usuário
ou síndico comunicar à coordenação do Sistema
de Defesa Civil e à Administração Regional as
ocorrências que apresentem situação de risco
iminente, que comprometam a segurança e a
saúde dos usuários e de terceiros ou impliquem
dano ao patrimônio público ou particular, bem
como adotar providências para saná-las.

Art. 15. Ficam excluídos da
responsabilidade do proprietário, usuário ou
síndico os danos provocados por terceiros e as
ocorrências resultantes de falha técnica do
profissional habilitado por ocasião da
execução da obra, dentro do prazo de vigência
legal de sua responsabilidade técnica.

Seção 111
Da Administração Regional

Art. 16. Cabe à Administração Regional, por
meio de suas unidades orgânicas competentes,
aprovar ou visar projetos de arquitetura,
licenciar e fiscalizar a execução de obras e a
manutenção de edificações e expedir
certificado de conclusão, garantida a
observância das disposições desta Lei, de sua
regulamentação e da legislação de uso e
ocupação 'do solo, em sua circunscrição
administrativa.

Art. 17. No exercício da vigilância do
território de sua circunscrição
administrativa, tem o responsável pela
fiscalização poder de polícia para vistoriar,
fiscalizar, notificar, autuar, embargar,
interditar e demolir obras de que trata este
código, e apreender materiais, equipamentos,
documentos, ferramentas e quaisquer meios de
produção utilizados em construções
irregulares, ou que constituam prova material
de irregularidade, obedecidos os trâmites
estabelecidos nesta Lei.

Art. 18. Cabem ao responsável pela
fiscalização, no exercício da atividade
fiscalizadora, sem prejuízo de outras
atribuições específicas:

I registrar as etapas vistoriadas no
decorrer de obras e serviços licenciados;

11 - verificar se a execução da obra está
sendo desenvolvida de acordo com o projeto
aprovado ou visado;

111 - solicitar perícia técnica caso seja
constatada, em obras de arquitetura e
e~genh~r~a ou em edificações, situação de
r~s~o lmlnente ou necessidade de prevenção de
slnlstros; ~

IV requisitar à Administração Regional
material e equipamento necessários ao perfeit~
exercício de suas funções;

V requisitar apoio policial,
necessário.

Parágrafo único. O
fiscalização, no exercício
tem livre acesso a qualquer
de jurisdição, onde houver
de que trata esta Lei.

Art. 19. O responsável pela fiscalização
pode exigir, para efeito de esclarecimento
técnico, em qualquer etapa da execução da
obra, a apresentação de projetos executivos de
arquitetura, de engenharia e respectivos
detalhes, bem como convocar o autor do projeto
e o responsável técnico.

Art. 20. t dever do responsável pela
fiscalização acionar o órgão de coordenação do
Sistema de Defesa Civil do Distrito Federal
quando, no exercício de suas atribuições,
tomar conhecimento da manifestação de fenômeno
natural ou induzido que coloque em risco a
vida e o patrimônio.

Art. 21. t dever do titular da
Administração Regional comunicar ao Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Distrito Federal CREA-DF - o
exercício profissional irregular ou ilegal
verificado em sua área de jurisdição, com
vistas à apuração de responsabilidade ética e
disciplinar.

Parágrafo único. Os profissionais das
unidades orgânicas da Administração Regional
comunicarão ao titular as situações previstas
neste artigo quando delas tomarem
conhecimento.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Seção I
Dos Procedimentos Gerais

Art. 22. As solicitações e os requerimentos
encaminhados à Administração Regional,
atinentes a matéria disciplinada por esta Lei,
serão devidamente instruidos pelo interessado
e analisados conforme a natureza do pedido,
observadas as determinações desta Lei e da
legislação de uso e ocupação do solo.

Art. 23. Para cada projeção, lote ou fração
em condomínio será constituído processo
individual do qual constem os pedidos
referentes ao imóvel, acompanhados da
documentação pertinente.

Parágrafo único. Ficam dispensadas de
constituir processo individual as unidades
imobiliárias dos conjuntos habitacionais com
fins sociais e projeto padronizado.

Art. 24. As solicitações e os requerimentos
encaminhados à Administração Regional,
atinentes a matéria disciplinada por esta Lei,
que apresentem divergências com relação à
legislação vigente, serão objeto de comunicado
de exigência ao interessado.

~ 10 O comunicado de exigência será
atendido no prazo máximo de trinta dias,
contado a partir da data do ciente do
interessado, sob pena de arquivamento.

L ------------------------------------_. ---- ---.------ -'
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verificação,
requerer a

de soleira.

proj eto de arquitetura, visado ou
tem validade por quatro anos,
partir da data do visto ou da

~ 2° Caso seja apresentado comunicado de
exigências, o prazo de sete dias será
reiniciado a partir da data do cumprimerto das
eXLgências pelo interessado.

Art. 29. A verificação de alinhamento ef

quando for o caso, de cota de soleira sc:riÍ
solicitada pelo interessado à AdministraçilO
H'?'Jiona 1, após a conclusão da s fundaçeles di1

obra.
Parágrafo único. Healizada a

fica facultado ao interessado
certidão de alinhamento e de cota

Art. 30. Procedimentos administrativos
especiais e prazos diferenciados podem ser
disciplinados pelo Chefe do Poder Executivo
nos seguintes casos:

I - habitações de interesse social;
11 - projetos, serviços ou obras declarados

de interesse público.
Art. 31. O projeto de arquitetura aprovado

ou visado, o licenciamento e os certificados
de conclusão podem ser, a qualquer tempo,
mediante ato da autoridade concedente:

I revogados, atendendo a relevante
interesse público, com base na legislação
vigente, ouvidos os órgãos técnicos
competentes;

11 - cassados, em caso de desvirtuamento da
finalidade do documento concedido;

111 - anulados, em caso de comprovação de
ilegalidade ou irregularidade na documentação
apresentada ou expedida.

Seção 11
Da Aprovação de Projeto

Art. 32. O projeto de arquitetura referente
a obra inicial ou modificação em área urbana
ou rural, pública ou privada, será submetido a
exame na Administração Regional para visto ou
aprovação.

s l° O
aprovado,
contados a
aprovação.

s 2° A solicitação de aprovação ou de visto
de projeto pode ser requerida
concomitanl.emente à do alvará de construção.

Art. 33. São dispensadas de apresentação de
projeto e de licenciamento as seguintes obras
localizadas dentro dos limites do lote:

I - pequena cobertura;
11 - muro, exceto de arrimo;

111 guarita constituída por uma única
edificação, com área máxima de construção de
seis metros quadrados;

IV guarita constituída por duas
edificações, interligadas ou não por
cobertura, com área máxima de quatro metros
quadrados por unidade;

v - abrigo para animais domésticos com área
máxima de construção de seis metros quadrados;

VI instalação comercial constit,Jida
exclusivamente de equipamentos e decoração de
interiores;

VII - canteiro de obras que não ocupe: área
pública;

VIII - obra de In banizaçi'io no intc: ior de
lotes, respeitados parâmeLros de uso e
ocupação do SOJO;

IX pintura e revestimentos i nter'-,c>se
externos;

X - substituição de elementos decorativos e I
esquadrias; _~I

-------------------------------

sessenta dias será
formalização da

ou para o visto de

~ 4° Na hipótese de ocorrer alteração ;la
legislação durante o prazo previsto no S 10,
cabe ao prol,rietário o direito de optar pela
legislação vigente por ocasião da expedição do
comunicado de exigência.

Art. 25. A Administração Regional terá o
prazo máximo de trinta dias, respeitado o
detalhamento estabelecido em regulamentação,
para atender as solicitações e requerimentos
previstos no art. 22.

~ I° A contagem do prazo será retomada a
partir da data do cumprimento das exigências
objeto da comunicação.

S 2° Fica fixado o prazo máximo de
atendimento de trinta dias a ser observado
pela Administração Regional nas hipóteses de
solicitações e requerimentos não previstas em
regulamentação.

Art. 26. Pode o interessado solicitar
reconsideração, no prazo máximo de trinta dias
contado a partir da data da ciência do
indeferimento da solicitação ou do
requerimento atinente a matéria disciplinada
por esta Lei.

Parágrafo único. A resposta da
Administração Regional à solicitação de
reconsideração do interessado será encaminhada
no prazo máximo de trinta dias.

Art. 27. Expirado o prazo de trinta dias
para decisão ou pronunciamento da
Administração Regional quanto à aprovação ou
ao visto de projeto, pode o interessado
requerer o alvará de construção, caso este não
tenha sido requerido por ocasião da
solici tação de aprovação de proj eto, não
implicando aprovação tácita.

~ l° No caso previsto neste artigo, o
interessado aguardará novo prazo de trinta
dias para decisão ou pronunciamento da
Administração Regional.

~ 2° O prazo total de
contado a r>artir da
solicitação para aprovação
projeto.

Art. 28. Expirado o prazo :otal de sessenta
dias estabelecido no artigo anterior, sem que
haja decisão OJ pronunciamento da
Administração Regional, o lnteressado disso
dará ciência formal ao Secretário da Pasta
pertinente, ao qual caberá:

I determinar aos órgãos técnicos da
Administração Regional a análise e aprovação
ou o visto do projeto, a expedição do alvará
de construção ou a apresentação do comunlcado
de exigências, ou o indeferimento; _

11 - providenciar a lnstauraçao de
sÍl:tdicância e inquérito, quando cabível, para
apll.ação de responsabilidades do Administrador
Regional e dos demais servidores envolvldos na
omissão.

~ l° O prazo máximo para a adoção das
providências relacionadas no inciso I é de
sete dias contado a partir da comunicação
formal, pelo interessado, ao Secretário da
Pa~ta l)ertinente, sob pena de
responsabilização dr s agentes competent"
conforme legislação especifica.

-------------- ------------------------------------

~

--~- Do comunicado de exigência constarão
os dispositivos desta Lei não cumpridos em
cada exigência formuladA.

S 3° O pedido será indeferido caso persista
,a irregularidade após a emissão de tJ
I c<)lllunicadoscom a mesma exigência.

i
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Art. 39. Serão submetidos a aprovação os
demais projetos de arquitetura não passíveis
de visto conforme define esta Lei.

Art. 40. Todos os elementos que compõem os
projetos de arquitetura e de engenharia ser~o
assinados pelo proprietário e pelo
profissional habilitado e acompanhados da
anotação de responsabilidade técnica ART~
relativa ao projeto, registrada em Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura.' e
Agronomia - CREA.

Art. 41. A aprovação ou visto do projeto de
arquitetura pela Administração Regional não
implica o reconhecimento da prnpriedade do
imóvel, nem a regularidade da ocupação.

Art. 42. A Administração Reg) onal, quandó
necessário, pode solicitar a apresentação de
projetos complementares e demais
esclarecimentos referentes ao projeto de
arquitetura em exame.

Art. 43. O projeto de arquitetura
apresentado em substituição a outro não
invalida o projeto anteriormente aprovado ou
visado até a expedição do alvará de
construção, nem implica alteração nos
respectivos prazos de validade.

Art. 44. Fica facultada a formalização de
consulta prévia de projeto arquitetônico à
Administração Regional.

Paljgrafo único. A resposta a consulta
prévia oficial tem valid1.de de noventa dias
corridos, contados a partir da data de
recebimento do respectivo laudo pelo
interessado.

Art. 45. Os projetos de fundação, de
cálculo estrutural, de instalações prediais e
outros complementares ao projeto
arquitetônico, necessários à edificação, serão
elaborados com base na legislação dos órgãus
específicos e, caso inexistente, de acordo com
as normas técnicas brasileiras.

~ 10 Os projetos referidos nest; ~rtigo
sp.rão anexados ao processo administrativo da
b:li ficação no prazo máximo de cento e vinte
dias, contado da data de expedição do alvará
de construção, exceto o projeto de fundação,
que será entregue para fins de expedição do
alvará de construção.

~ 2° Cabe à Administração
verificar a correspondência entre os
referidos neste artigo e o
arquitetônico.

l\rl.. 46. C.be à Administração Regional
indictlr .33 áreas dos projetos arquitetônicos
submei'iclosà. aprovação ou visto, de acordo com
os seguintes critérios:

I a área total de
indicada no projeto arqui
apenas duas casas decimais,
ou aproximação;

II a área construída de cada p<:l\:i!T],~nto
será calculada considerada a supertície
coberta limitada pelo perímetro externo da
edificação e excluídos:

a) os poços de elevadores;
b) os prismas de aeração e ilumina', ' ,,-,I

de aeração; I
c) os poços técnicos; t

d) os beirais de cobertura, com ]drgura I
máxima de um metro e cinqüenta centímetros;

e) as pérgulas, conforme definido na ,I

regulamentação desta Lei;
______J

TV não l)rl~j u'! lqu"m . ,'i
ilumin'lC'Ãüe out lOS re'lui si t n.';;i;c!: j '.-u

~ l° A ,Li Spen."3d '10 "1'1.'('."<'111.-_1,:,'. l d,' pr'.>jel:o
e de I i Cf.'nc i.drnenl.o n,io elesn!;: : :1'1 do
cumprim;'IJl:o da legislaçi',o aplicAvel l' das
normas técnicas brasilpirél."'.

Art. 34. São objeto de vi "t.o os SHlll.i_ntes
projetos de arquitetura:

I - de habitações unifdmiliares, inclusive
aquelas situadas em lotes compartilhdoos;

11 em lotes uni familiares em que são
permitidos outros usos deseJe que cOII,"lmitantes
ao uso residencial, o qual ocupar:() ,"I ei'ligual
ou superior a cinqüenta por cento da
edificação.

Parágra Eo único. Será firmada pelo
proprietário e pelo autor do projeto, em
modelo padrão fornecido pela Admiui:CLração
Regional, declaraç,')oconjunta que aSR'_-(iIEI~que
as disposições referentes a li ilnensôes,
iluminação, ventilaç,')o, conforto, segurança e
salubridade são de responsabilidade do autor
do projeto e de conhecimento do proprietArio.

Art. 35. Os projetos de arquitetura de
resid,~'ncias em iÍreas rurais e os relacionados
a atividades com fi.ns rurais ~;,}oobjeto de
visto, observado o parâmetro referente ao uso
das edificações e respeitada a legislação de
uso e ocupação do solo.

~ l° Os projetos de arquitetura de
atividades rurais obterão anuência prévia dos
órgãos competentes.

~ 20 Os projeto- de arquitetura de
atividades urbanas em areas rurais serão
submetidos à aprovação.

Art. 36. São objeto de visto da
Ariministração Regional os projetos de
arquitetura de edificações destinadas
exclusivamente a atividades coletivas de
saúde, educação, segurança e serviços sociais.

~ 10 No caso de projetos elaborados por
particulares, o visto será concedido após
aprovação do projeto pela Secretaria de Estado
competente, respeitada a legislação
pertinente.

~ 2° No caso de proje' os elaborados pelas
Se~retarias de F.stado responsáveis pelas
atividades oe saúde, educação e segurança,
estas assumem inteira responsabilidade pelo
fiel cumprimento da legislação pertinente.

Art. 37. São objeto de visto os projetos de
arquitetura em lotes destinados a embaixadas.

Art. 38. Fica facultado ao interessado
requerer a aprovação de projeto arquitetônico
que seja objeto de visto conforme define esta
Lei.

1--XI - grades de proteção em desníveís;
XII - substituição de telhas e elementos de

suporte de cobertura;
XIII reparos e substituição

instalações prediais.
~ 10 As áreas das obras referidas

incisos anteriores não são computadas
taxas de ocupação, coeficiente
aproveitamento ou taxa de construção.

~ 2° As obras referidas nos incisos X, XI,
XII e XIII são aquelas que:

I - não aIterem ou requeiram estrutura cI;
concreto armado, de metal ou de madeira,
treliças ou vigas;

11 não estejam localizadas em fachddas
situadas em limites de lotes e projcç60s;

111 não acarretem acréscimo .I,> ,~rea
construída;
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obtenção de
Administração

conclusão serão
da documentação
imóvel e da

exigências.
São aceitas divergências de até
cento nas medidas lineares
e verticais entre o projeto

visado e a obra construída, desde

Art. 6l.
cinco por
horizontais
aprovado ou
que:

Seção IV
Do Certificado de Conclusão

Art. 56. Toda edificação, qualquer que seja
sua destinação, após concluída, obterá o
respectivo certificado de conclusão na
Administração Regional, nos termos desta Lei.

Art. 57. O certificado de conclusão pode
ser na forma de:

I - carta de habite-se, expedida para obras
objeto de alvará de construção;

11 - atestado de conclusão, expedido para
os demais casos.

Art. 58. A carta de habite-se parcial é
concedida para a etapa concluída da edificação
em condições de utilização e funcionamento
independentes, exceto nos casos de habitações
coletivas.

Art. 59. A carta de habite-se em separado é
concedida para cada uma das edificações de um
conjunto arquitetônico, desde que constituam
unidades autônomas, de funcionamento
independente e estejam em condições de serem
utilizadas separadamente.

Art. 60. Os certificados de
expedidos após a apresentação
pertinente, da vistoria do
verificação de inexistência de

podem ser iniciadas após a
licenciamento na respectiva
Regional.

~ 1° Obras iniciais, obras de modificação
com acréscimo ou decréscimo de área e obras de
modificação sem acréscimo de área, com
alteração estrutural, são licenciadas mediante
a expedição do alvará de construção.

~ 2° Obras de modificação sem acréscimo de
á~ea e sem alteração estrutural são
licenciadas automaticamente, por ocasião do
visto ou da aprovação do projeto de
mOdificação, dispensada a expedição de novo
alvará de construção.

~ 3° Edificações temporárias, demolições,
obras e canteiros de obras que ocupem área
pública são objeto de licença.

Art. 52. O aIvará de construção tem
validade de oito anos, contados a partir da
data de sua expedição, podendo ser renovado
por igual período.

Parágrafo único. O alvará de construção tem
validade imprescritível após a conclusão das
fundações necessárias à edificação licenciada.

Art. 53. O licenciamento a que se refere o
art. 51, ~ 2°, prescreve em oito anos
contados a partir da aprovação ou do visto d~
pro~eto, e pode ser renovado por igual
per~odo.

Art. 54. A licença a que se. refere o art.
51, ~~, prescreve em um ano a contar da data
de sua expedição e pode ser renovada por igual
período.

Art. 55. O alvará de construção em separado
será concedido no caso de projetos aprovados
ou visados, compostos de duas ou mais
edificações no mesmo lote, desde que
distintas, de funcionamento independente e
estejam em condições de serem utilizadas
isoladamente.

em
só

Seção 111
Do Licenciamento

As obras de que trata esta Lei,
ou rural, pública ou privada,

Art. 5l.
área urbana

...
111 a área de pavimento em pilotis

situado em lote será igual à área do pavimento
imediatamente superior;

IV - a área de pavimento em pilotis situado
em projeção será igual à área da projeção
registrada em cartório;

V - as áreas fora dos limites de lotes ou
projeções, decorrentes de concessão de direito
real de uso, serão discriminadas em parcelas
específicas.

Parágrafo único. A área dos poços de
elevadores será considerada, para efeito de
cálculo de área de projeto arquitetônico, em
apenas um dos pavimentos da edificação.

Art. 47. Para fins de cálculo de taxa
máxima de construção ou de coeficiente de
aproveitamento permitidos para a edificação em
legislação específica, serão desconsiderados
as seguintes obras e elementos construtivos:

I escadas, quando exclusivamente de
emergência;

11 garagens em subsolos ou em outros
pavimentos, exceto em edifícios-garagem;

111 - varandas decorrentes de concessão de
direito real de uso;

IV - galerias;
V - marquises de construção obrigatória;
VI marquises de construção não

obrigatória, exclusivamente quando em balanço;
VII - guaritas, conforme definido art. 33,

111 e IV, e na regulamentação desta Lei;
VIII - compartimentos destinados a abrigar

centrais de ar condicionado, subestações,
grupos geradores, bombas, casas de máquinas e
demais instalações técnicas da edificação que
façam parte da .área comum;

IX - piscinas descobertas;
X - quadras de esportes descobertas;
XI - áreas de serviço descobertas;
XII - caixas d'água elevadas ou enterradas,

exceto castelos d'água;
XIII molduras, elementos decorativos e

jardineiras, com avanço máximo de quarenta
centímetros além dos limites das fachadas;

XIV brises, com largura máxima
correspondente a um metro, desde que
projetados exclusivamente para proteção solar;

XV - subsolos destinados a depósito.
Art. 48. Para fins de cálculo de taxa

máxima de ocupação, definida para a edificação
em legislação específica, serão
desconsiderados as obras e os elementos
construtivos situados a altura superior a doze
metros em relação ao nível do solo e aqueles
discriminados no art. 46, 11.

Art. 49. Os projetos ar~uitetônicos
referentes a obras em áreas comuns de
edificações coletivas e lotes em regime de
condomínio só serão apreciados se acompanhados
de ,documento que comprove a deliberação e a
aprovação das partes interessadas e
,envolvidas.

Art. 50. A numeração predial dos lotes ou
projeções será fornecida pela Administração
Regional e obedecerá ao projeto urbanístico.

Parágrafo único. A numeração das unidades
que compõem a edificação constará do projeto

i arquitetônico apresentado para aprovação ou
i para visto.

I

l
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CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO DAS OBRAS

Seção I
Do Canteiro de Obras

Art. 65. Fica obrigatória a prevlsao de
local para a instalação de canteiro de obras,
para a execução de obras ou demolições.

Art. 66. O canteiro de obras, suas
instalações e equipamentos, bem como os
serviços preparatórios e complementares,
respeitarão o direito de vizinhança e
obedecerão ao disposto nesta Lei, nas normas
técnicas brasileiras, na legislação das
concessionárias de serviços públicos e na
legislação sobre segurança.

Parágrafo único. A distribuição das
instalações e equipamentos no canteiro de
obras observará os preceitos de higiene,
salubridade e funcionalidade.

Art. 67. O canteiro de obras pode ser
instalado: ~

I - dentro dos limites do lote ou ocupando
lotes vizinhos, mediante expressa autorização
dos proprietários, dispensada a apresentação
de projeto e licenciamento prévio, observada a
legislação específica;

II - em área pública, mediante a aprovação

do respectivo projeto no que diz respeito à
interferência nas vias, nos espaços e nos
equipamentos públicos.

Parágrafo único. A ocupação em área pública
será autorizada pela Administração Regional,
observados o interesse público e a legislação
específica.

Art. 68. A autorização para canteiro de
obras em área pública pode ser cancelada pela
Administração Regional, mediante a devida
justificativa, caso deixe de atender ao
interesse público .

~ 1° A área pública será desobstruída e
recuperada pelo proprietário, no prazo máximo
de trinta dias corridos, a contar da data da
notificação para desocupação.

~ 2° Expirado o prazo definido no parágrafo
anterior sem que a notificação de desocupação
de área pública tenha sido cumprida, caberá à
Administração Regional providenciar a
desobstrução e recuperação da área, arcando o
proprietário com o ônus decorrente da medida.

Art. 69. As instalações do canteiro de
obras em lotes serão removidas ao término das
construções.

Art. 70. As instalações provisórias em área
pública para canteiro de obras serão desfeitas
com a conclusão dos serviços ou com o
cancelamento da autorização de ocupação de
área pública.

Art. 71. Os andaimes, plataformas de
segurança, equipamentos mecânicos e outros
necessários à execução da obra serão
instalados de forma a garantir a segurança dos
operários e de terceiros.

Art. 72. Os elementos do canteiro de obras
não podem:

I - prejudicar as condições de iluminação
pública, de visibilidade de placas, avisos ou
sinais de trânsito e de outras instalações de
interesse público;

11 - impedir ou prejudicar a circulação de
veículos e pedestres;

III - danificar a arborização.
Parágrafo único. O projeto de canteiro de

obras apresentará solução temporária para
atender ao disposto neste artigo.

Art. 73. A área pública e qualquer elemento
nela existente serão integralmente recuperados
e entregues ao uso comum em perfeitas
condições, após a remoção do canteiro de
obras.

Art. 74. O canteiro de obras pode
permanecer até a finalização das construções
nos casos de carta de habite-se parcial e em
separado.

Seção II
Do Movimento de Terras

Art. 75. A execução do movimento de terras
obedecerá às normas técnicas brasileiras, ao
disposto nesta Lei e ao direito de vizinhança.

Art. 76. Antes do início do movimento de
terras será verificada a existência de redes
de equipamentos públicos urbanos ou quaisquer
outros elementos que possam ser comprometidos
pelos trabalhos.

Art. 77. Na execução do movimento de terras
fica obrigatório:

I - impedir que as terras alcancem a área
pública, em especial as calçadas, o leito das
vias e os equipamentos públicos urbanos;

11 - despejar os materiais escavados e não
reutilizados em locais previamente
determinados pela Administração Reqional,

e o pé-direito do
inferiores a cinco por
do projeto aprovado ou

I a área útil
compartimento não sejam
cento da área constante
visado;

II a área da edificação constante do
alvará de construção não seja alterada;

III - a edificação não extrapole os limites
do lote ou da projeQão;

IV - a edificação não ultrapasse a altura
máxima ou a cota de coroamento estabelecidas.

TÍTULO II
DAS EDIFICAÇÕES

CAPÍTULO I
DOS BENS TOMBADOS

Art. 62. As normas definidas neste código
são~plicáveis às edificações localizadas na
área tombada, exceto naquilo que dispuser
diferentemente a Portaria n° 314, de 8 de
outubro de 1992, do Instituto Brasileiro do
Patrimônio Cultural - IBPC.

Art. 63. Os projetos de arquitetura das
edificações localizadas dentro do perímetro de
preservação delimitado pela Portaria nO 314/92
do IBPC serão aprovados e licenciados pela~
respectivas Administrações Regionais.

Parágrafo único. Os projetos de arquitetura
e de reforma dos edifícios e monumentos
tombados isoladamente e dos localizados no
Eixo Monumental, desde a Praça dos Três
Poderes até a Praça do Buriti, serão
analisados previamente pelos órgãos de
proteção ao patrimônio histórico e artístico
"nacional e do Distrito Federal e pelo Conselho
de Planejamento Territorial e Urbano do
Distrito Federal - CONPLAN, antes da aprovação
e licenciamento pela Administração Regional.

Art. 64. O perímetro do piloti de
habi tações coletivas em proj eções localizadas
na área a que se refere o art. 4° da Portaria
nO 314/92 do IBPC não pode ser cercado, salvo
nos trechos que apresentem situações de risco
por quedas, onde será permitido o emprego de
jardineiras ou elementos de proteção que
apresentem permeabilidade ou transparência
visual, com altwra máxima de um metro e vinte
centímetros.

•
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quando em área pública;
111 - adotar medidas técnicas de segurança

necessárias á preservação da estabilidade e
integridade das edificações, das propriedades
vizinhas e da área pública.

Seção III
Dos Materiais e Elementos Construtivos

Art. 78. A estabilidade, a segurança, a
higiene, a salubridade e o conforto ambiental,
térmico e acústico, da edificação serão
assegurados pelo correto emprego,
dimensionamento e aplicação de materiais e
elementos construtivos, conforme exigido nesta
Lei e nas normas técnicas brasileiras.

Art. 79. Os materiais e elementos
construtivos, com função estrutural ou não,
corresponderão, no mínimo, ao que dispõem as
normas e índices técnicos relativos à
resistência ao fogo, isolamento térmico,
isolamento e condicionamento acústico,
resistência estrutural e impermeabilidade.

~ 10 Os elementos que separam vertical e
horizontalmente unidades imobiliárias
autônomas serão especificados e dimensionados
de modo a não permitir a propagação do som
para as unidades vi zinhas, acima dos limites
estabelecidos em legislação pertinente.

~ 2° As novas tecnologias serão submetidas
a ensaios e pericias técnicas realizadas por
entidades especializadas, públicas ou
privadas, portadoras de fé pública.

dee

os parâmetros
para cada

compartimentos

I seja apresentado memorial descritivo
que relacione os compartimentos ou ambientes;

11 seja anotada, no projeto de
arquitetura apresentado para aprovação, a
possibilidade ou não de compartimentação
futura;

111 sejam preservados
técnicos mínimos exigidos
compartimento;

IV a área dos ambientes não
compartimentados seja acrescida do percentual
de quinze por cento, referente a paredes e
circulações horizontais.

Parágrafo único. Na hipótese da não
compartimentação dos locais destinados a estar
e consumo de alimentos ou a preparo de
alimentos e serviços de lavagem e limpeza,
será exigido apenas o disposto no inciso 111.

Art. 88. Os compartimentos ou ambientes
obedecerão a parâmetros mínimos de:

I - área de piso;
11 - pé-direito;
111 - vãos de aeração e iluminação;
IV - vãos de acesso;
V dimensões de

elementos construtivos.
Parágrafo único. Os parâmetros mínimos de

dimensionamento são definidos nos Anexos I, 11
e 111.

Art. 89. Os compartimentos ou ambientes,
conforme sua utilização, são classificados
como:

I - de permanência prolongada;
11 - de permanência transitória;
111 - de utilização especial.

VIII - não constitua área de piso.
Parágrafo único. Exclusivamente acima do

pavimento térreo, podem existir saliências,
molduras ou motivos arquitetõnicos e brises,
fora dos limites das proj eções e dos lotes,
conforme definido na regulamentação desta Lei.

Art. 83. Os compartimentos e espaços
utilizáveis em andares acima do solo, ou com
desníveis que ofereçam risco e não sejam
vedados por paredes externas, disporão de
guarda-corpo de proteção contra quedas.

Art. 84. As coberturas e seus componentes,
quando necessário, receberão tratamento
adequado à ação de agentes atmosféricos.

Art. 85. Nas construções feitas nos
alinhamentos dos lotes ou projeções, as águas
pluviais provenientes de telhados e marquises
serão canalizadas e seus condutores ligados às
sarjetas ou ao sistema público de esgotamento
de águas pluviais.

Parágrafo único. O escoamento de águas
pluviais pode ocorrer fora dos limites do lote
ou projeção quando não se precipitar sobre
calçadas, passagens de pedestres, vias
públicas e lotes vizinhos.

CAPÍTULO UI
DOS ASPECTOS GERAIS DAS EDIFICAÇÕES

Seção I
Dos Compartimentos

Art. 86. Os compartimentos estarão de
acordo com os parãmetros técnicos
correspondentes às funções que neles serão
desempenhadas, conforme estabelecido nos
Anexos I, 11 e 111.

Art. 87. As funções referidas no artigo
anterior podem ocorrer em ambientes sem
compartimentação física, desde que:

de

de

tipoqualquer

e os componentes
e as paredes serão
entre edificaçôes

VII não permita
utilização interna;

~ 30 Quaisquer divergências entre os
índices técnicos constantes do projeto
apresentado e os estabelecidos nas normas
técnicas brasileiras e nesta Lei serão
dirimidas pela comprovação de equivalência de
materiais e elementos construtivos, mediante
ensaios e perícias técnicas realizados por
entidades públicas ou privadas especializadas
e portadoras de fé pública.

Art. 80. As fundações
estruturais, as coberturas
totalmente independentes
vizinhas autônomas.

Art. 81. Os elementos estruturais isolados,
aparentes ou não, serão indicados, em sua
especificidade, no projeto de arquitetura.

Art. 82. Os elementos estruturais com
função decorativa podem avançar em espaço
aéreo, fora dos limites de projeções isoladas,
de lotes isolados, e sobre afastamentos
mínimos obrigatórios, desde que o avanço:

I seja de, no máximo, dois metros além
dos limites de projeção isolada ou de lote
isolado;

11 atinja, no máximo, a metade dos
afastamentos mínimos obrigatórios;

111 - esteja localizado acima do pavimento
térreo, mantida a altura mínima de quatro
metros em relação ao piso do térreo medidos a
partir de sua face inferior;

IV mantenha afastamento mínimo
equivalente a dois terços da distãncia em
relação a projeções ou lotes vizinhos e ao
mais próximo meio-fio da via pública;

V mantenha afastamento mínimo
cinqüenta centímetros em relação ao mais
próximo meio-fio do estacionamento;

VI não invada faixas de segurança
exigidas para redes de transmissão de energia
elétrica, conforme normas específicas;
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comu: I
de I

destinadas à
aeração de
denominam-se

dimensionamento relacionados às funções
desempenhadas, conforme estabelecido
Anexos I, 11 e 111.

Art. 98. As escadas e rampas de uso
possuirão corrimão:

I - em um dos lados quando a largura for
até um metro e vinte centímetros;

11 - em ambos os lados quando a largura for
superior a um metro e vinte centímetros e
inferior a quatro metros;

111 - duplo intermediário quando a largura
for igualou superior a quatro metros.

111 - preparo ou consumo de alimentos;
IV - trabalho, ensino ou estudo;
V - reunião ou recreação;
VI prática de esporte -ou exercício
físico;
VII - tratamento ou recuperação de saúde;
VIII - serviços de lavagem e limpeza.
Art. 91. Os compartimentos ou ambientes de

permanência transitória são aqueles utilizados
para, pelo menos, uma das seguintes funções:

I - circulação e acesso de pessoas;
11 - higiene pessoal;
111 - guarda de veículos.
Art. 92. Os compartimentos ou ambientes de

utilização especial são aqueles que apresentam
características e condições de uso
diferenciadas daquelas definidas para os
compartimentos ou ambientes de permanência
prolongada ou transitória.

Parágrafo único. Os parâmetros técnicos dos
compartimentos ou ambientes referidos neste
artigo são determinados pelas respectivas
necessidades funcionais, obedecida a
legislação pertinente.

Art. 93. As áreas dos compartimentos de
unidade domiciliar econômica poderão ter, no
mínimo, setenta e cinco por cento das áreas
definidas para unidades domiciliares
constantes do Anexo I, com exceção de
banheiro, lavabo, banheiro e dormitório de
empregado.

~ l° Para o cálculo da área mínima dos
dormitórios, será utilizada a área do primeiro
dormitório constante do Anexo I.

~ 2° As dimensões mínimas dos
compartimentos destinados a estar poderão ser
reduzidas para dois metros e sessenta
centímetros e as de preparo de alimentos, para
um metro e sessenta centímetros.

Art. 90. Os compartimentos ou ambientes de
permanência prolongada são aqueles utili zados
para, pelo menos, uma das seguintes funções:

I - repouso;
11 - estar ou lazer;

Seção 11
Da Aeração e Iluminação

Art. 99. Para efeito de aeração e
iluminação, todo compartimento ou ambiente
disporá de vãos que se comuniquem diretamente
com espaços exteriores ou com áreas abertas,
conforme os parâmetros mínimos estabelecidos
nos Anexos I, 11 e 111.

Parágrafo único. São dispensados de cumprir
as exigências deste artigo os compartimentos
ou ambientes previstos nesta Lei.

Art. 100. As áreas abertas
aeração e iluminação ou só
compartimentos ou ambientes
prismas e são assim classificados:

I - prisma aberto - é o que possui, pelo
menos, uma de suas faces não delimitada por
parede, muro ou divisa de lote;

11 - prisma fechado - é o que possui todas
as faces delimitadas por paredes, muros ou
divisa de lote.

Parágrafo único. O prisma fechado só de
aeração, localizado abaixo do nivel do solo e
protegido por grelha, é denominado poço
inglês.

Art. 101. Os prismas e os vãos de aeração e
iluminação serão dimensionados, obedecidos os
limites mínimos previstos nesta Lei.

Art. 102. Os prismas terão garantidas, em
toda a altura da edificação, onde houver vão
aerado ou iluminado por eles, as seguintes
dimensões mínimas de:Art. 94. É admitida a construção de unidade I- vinte por cento da altura dadomiciliar denominada apartamento conjugado,desde que a área total dos compartimentos edificação correspondente ao diâmetro de umcírculo inscrito não inferior a um metro econjugados corresponda ao somatório da área do cinqüenta centimetros, para os prismasmaior compartimento, acrescida de sessenta por

cento da área de cada um dos compartimentos, fechados de aeração e iluminação; i
obedecidos os parâmetros constantes do Anexo I II sessenta centímetros e a outra I
desta Lei. dimensão igualou superior à menor dimensão I

~ 1° Para o cálculo da área a que se refere dos compartimentos a que serve, tomado como 1I

o caput serão consideradas as áreas do base o maior compartimento para os prismas
primeiro dormitório e do primeiro banheiro, fechados só de aeração; I
constantes do Anexo I. 111 largura minima de um metro e I

~ 2° É vedada a compartimentação física dos cinqüenta centímetros e profundidade máxima I
ambientes conj ugados. equi valente ao dobro de sua largura, incluídas

Art. 95. Fica facultada a existência de neste cálculo as varandas , para os prismas
compartimento de utilização coletiva para abertos de aeração e iluminação; I
lavagem de roupas, situado em áreas comuns de IV - largura mínima de sessenta centímetros I
habitação coletiva e de habitação coletiva e profundidade máxima equivalente ao dobro de
econômica, mantidos os compartimentos da sua largura, não permitidas as varandas, I
unidade domiciliar especificados no art. 3°, exceto nos casos em que a largura proposta for I
LXIII. igualou superior a um metro e cinqüenta I

I1Art. 96. O revestimento dos pisos, paredes, centímetros, para os prismas abertos s6 de
tetos e forros dos compartimentos ou ambientes aeração. i
será definido de acordo com a destinação e Art. 103. Os prismas fechados de aeração I
utilização dos mesmos, conforme estabelecido terão aeração verticalmente cruzada e I
nos Anexos I, 11 e 111. permanentemente garantida, inclusive quando I

Art. 97. As circulações horizontais e protegidos em sua parte superior. I
verticais e os vestíbulos das edificações Parágrafo único. Quando utilizado 1I

obedecerão aos parâmetros mínimos de equipamento mecânico de aeração na parte
'-- . J
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superior dos prismas referidos neste artigo,
fica dispensada a aeração verticalmente
cruzada.

Art. 104. Os vãos de aeração e iluminação
ou só de aeração manterão afastamento mínimo
em relação às divisas de lotes e de paredes
confrontantes, de acordo com os seguintes
parâmetros:

I de um metro e cinqüenta centímetros
quando paralelos às divisas dos lotes;

11 poderá ser inferior a um metro e
cinqüenta centímetros, desde que garantida a
indevassibilidade do lote vizinho, quando
situados em plano perpendicular ou oolíquo em
relação às divisas dos lotes;

rrr - de três metros, inclusive quando em
prismas, independentemente do dimensionamento
destes, com exceção de prismas só de aeração,
quando situados em paredes opostas e
pertencentes a unidades imobiliárias
distintas;

IV - de um metro e cinqüenta centímetros,
inclusive quando em prismas, independentemente
do dimensionamento destes, quando frontais a
paredes cegas ou a vãos de aeração e
iluminação de uma mesma unidade imobiliária;

V - de sessenta centímetros de outro vão
exclusivamente de aeração ou de parede cega,
localizado o peitoril em altura não inferior a
um metro e oitenta centímetros, quando se
tratar de vãos exclusivamente de aeração,
mesmo os situados em prismas.

Parágrafo único. Ficam dispensados de
observar o disposto neste artigo os vãos de
aeração e iluminação situados nos limites de
lotes exclusivamente voltados para áreas
públicas, para as quais podem ser abertos.

Art. 105. Os compartimentos ou ambientes de
permanência prolongada disporão de aberturas
voltadas para espaços exteriores, salvo em
casos excepcionais definidos em
regulamentação.

Parágrafo único. Os compartimentos de
permanência prolongada só poderão ser aerados
e iluminados por prismas de aeração e
iluminação fechados se a edificação estiver
situada em lotes com, no máximo, dez metros de
testada.

Art. 106. Os compartimentos ou ambientes de
permanência transitória podem dispor de:

I - aberturas voltadas para qualquer tipo
de prisma;
. 11 aberturas voltadas para o exterior
sobre o teto rebaixado de outro compartimento;

rrr - iluminação artificial;

IV - aeração por meio mecânico, de forma
individualizada ou coletiva.

Parágrafo único. Será de três metros a
distância mínima permitida para o disposto no
inciso rr, sem que seja necessária a
utilização de equipamento mecânico.

Art. 107. Os compartimentos ou ambientes de
utilização especial podem ser iluminados
art~ficialmente e aerados por meios mecânicos,
medlante apresentação de justificativa técnica
e de projetos específicos.

Art. 108. Qualquer compartimento ou
ambiente pode ser aerado e iluminado por meio
de varandas e abrigos de veículos.

Art. 109. Podem ser aerados e iluminados
por meio de outros, os compartimentos ou
ambientes utilizados para ante-sala, sala
íntima, sala de jantar e copa.

Parágrafo único. Cozinha, banheiro, lavabo
e dormitório de empregado podem ser aerados
somente pela área de serviço.

Art. 110. A área do vão de aeração
corresponderá ao somatório do mínimo exigido
para cada compartimento atendido.

Art. 111. As esquadrias, aberturas ou
painéis translúcidos voltados para o exterior
da edificação, que atinjam altura inferior a
noventa centímetros em relação ao nível do
piso interno, serão executados de forma a
garantir condições mínimas de segurança.

Art. 112. As saliências de compartimentos
que possuam vãos de aeração e iluminação terão
profundidade máxima igual ao dobro de sua
largura, incluídas neste cálculo as varandas .
. A:t. 113. Fica permitida a passagem de

flaçoes e tubulações nos prismas de aeração e
iluminação ou só de aeração, desde que o
somatório das seções dessas instalações não
re~uza as dimensões mínimas exigidas para os
prlsmas.

Parágrafo único. Constará do projeto de
arquitetura o dimensionamento do local
previsto para a passagem das tubulações.

Art. 114. A varanda, o terraço e os eirados
manterão afastamento mínimo de um metro e
cinqüenta centímetros dos limites do lote.

Parágrafo único. Admite-se que lateral de
varanda, sacada, terraço e eirado seja
localizada a menos de um metro e cinqüenta
centímetros em relação ao limite do lote,
desde que garantida a indevassibilidade em
relação ao lote vizinho.

Seção lIl
Das Garagens e Estacionamentos

Art. 115. Para os efeitos desta Lei, o
local destinado à guarda de veículos denomina-
se garagem ou abrigo, quando coberto, e
estacionamento, quando descoberto, e é
classificado em:

r particular, quando situado em
propriedade privada;

11 público, quando situado em área
pública.

Art. 116. As garagens e estacionamentos de
veículos serão projetados e. executados sem a
interferência de quaisquer elementos
construtivos que possam comprometer sua
utilização ou os parâmetros construtivos
mínimos estabelecidos.

~ l° As circulações de veículos, as vagas,
as rampas e demais parâmetros pertinentes
obedecerão ao previsto na regulamentação desta
Lei e serão indicados e dimensionados nos
projetos de arquitetura.

~ 2° Fica admitida a utilização de
equipamento mecânico para a racionalização da
área, observado o número de vagas exigido.

Art. 117. Nos casos em que as dimensões do
lote impossibilitarem a localização de rampas
e patamares de acomodação em seu interior,
fica admitida sua localização além dos limites
do lote, desde que:

I estejam adequados ao sistema viário
projetado;

11 a circulação de pedestres seja
garantida.

Art. 118. As rampas de acesso de projeções
podem ser localizadas fora de seus limites.

Art. 119. No caso de existirem dois ou mais
subsolos, as rampas fora dos limites de lotes
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Subseção II
Da Urbanização

Art. 130. Os lotes destinados a edificações
de uso público ou coletivo serão urbanizados
de modo a permitir livre trãnsito e acesso à
"dificação, inclusive a pessoas com
dificuldade de locomoção.

Art. 131. A urbanização de áreas públicas
de uso comum do povo permitirá livre trânsito,
inclusive a pessoas com dificuldade de
locomoção.

Parágrafo único. As calçadas, os meios-fios
e as rampas obedecerão aos parâmetros mínimos
constantes da regulamentação desta Lei.

Art. 132. Será garantida a acessibilidade
desde o'acesso à edificação até as calçadas da
área pública, inclusive a pessoas com
dificuldade de locomoção.

Art. 133. O mobiliário urbano implantado em
área pública será acessível, inclusive a
pessoas com"dificuldade de locomoção.

Art. 134. Nas proximidades de rampas e de
)assarelas de acesso a edificações serão
previstos:

I - faixas de travessias de vias;
II rebaixamento de meios-fios ou

nivelamento entre calçada e via;
III sinalização horizontal e vertical

educativa ou de advertência.

~ 20 Fica obrigatória a previsão de
assentos próximos aos corredores para
convalescentes, idosos, gestantes, obesos e
outras pessoas com dificuldade de locomoção,
na ~roporção mínima de três por cento da
capacidade total do ambiente, observado o
afastamento mínimo de um metro em relação aos
assentos da fila subseqüente.

Art. 127. Nos estabelecimentos de
hospedagem com mais de vinte dormitórios,
serão previstos dormitórios adaptados para
pessoas com dificuldade de locomoção, nos
termos das normas técnicas brasileiras, na
proporção mínima de dois por cento do total,
assegurado, pelo menos, um dormitório.

Art. 128. Os estabelecimentos de ensino
proporcionarão condições de acesso e
utilização para pessoas com dificuldade de
locomoção aos ambientes ou compartimentos de
..ISO coleti vo, inclusi ve sala de aula e
sanitário, que podem estar localizados em um
ínico pavimento.

Art. 129. As vagas em estacionamentos e
garagens e os locais para embarque e
desembarque destinados a veículos de pessoas
com dificuldade de locomoção estarão próximos
aos acessos das edificações e aos vestíbulos
de circulação vertical, garantido o menor
trajeto possível, livre de barreiras ou
obstáculos.

Seção V
Das Instalações e Equipamentos

Art. 135. As instalações e os equipamentos
das edificações serão projetados, calculados e
executados por profissionais habilitados,
visando à segurança, à higiene e ao conforto
dos usuários, de acordo com especificações dos
fabricantes e fornecedores" e consoante as
prescrições das normas técnicas brasileiras e
legislação pertinente.

Parágrafo único. Fica vedada a alteraç~o
dos parâmetros e dimensões mínimos definidos
.

condições de
inclusive a

locomoção
serviços
tipos de

e estacionamentos
comercialmente

estabelecidos em

As garagens
explorados

parâmetros

Seção IV
Da Acessibilidade

Subseção I
Da Edificação

Art. 122. Em toda edificação de uso público
e coletivo, serão garantidas condições de
acesso físico, livre de barreiras
arquitetônicas, inclusive a pessoas com
dificuldade de locomoção.

Art. ,123. Serão garantidas
utilização e de acesso físico,
pessoas com dificuldade de
permanente ou temporária, aos
oferecidos, pelo menos, nos seguintes
edificações:

I - edifícios de órgãos públicos;
II - lojas de departamentos;
III - centros e galerias comerciais;
IV - estabelecimentos comerciais com área

de consumação igualou superior a cinqüenta
metros quadrados;

V - supermercados e hipermercados;
VI estabelecimentos de natureza

esportiva, cultural, recreativa e religiosa;
VII - estabelecimentos de saúde;
VIII - estabelecimentos de hospedagem com

mais de vinte dormitórios;
IX - estabelecimentos de ensino;
X - estabelecimentos bancários;
XI - terminais rodoviários, ferroviários e

aeroviários.
Parágrafo único. Em habitações coletivas

servidas por elevadores, será garantida a
acessibilidade às áreas comuns.

Art. 124. Os acessos e as circulações
horizontais e verticais serão dimensionados de
acordo com os parâmetros mínimos estabelecidos
na regulamentação desta Lei. .

Art. 125. Os sanitários destinados ao uso
de pessoas com dificuldade de locomoção serão
devidamente sinalizados e Fosicionados em
locais de fácil acesso, próximos à circulação
principal.

Parágrafo unlCO. O dimensionamento dos
sanitários assegurará o acesso e o espaçamento
necessário às manobras de giro de cadeiras de
rodas, conforme estabelecido na regulamentação
desta Lei.

Art. 126. Nos cinemas, auditórios, casas de
espetáculos, teatros, estádios, ginásios e
demais edificações destinadas a locais de
reunião serão previstos espaços para
espectadores em cadeiras .de rodas, em locais
dispersos, próximos aos corredores, com
dimensões de um metro e vinte centímetros por
um metro e cinqüenta centímetros, na proporção
de um por cento da lotação do estabelecimento.

~ 10 Fica 1;acultada a previsão de fila de
cadeiras escamoteáveis', que possam ser
retiradas , individualmente, para abrir espaço
para a acomodação de cadeiras de rodas,
conforme a proporção prevista neste artigo.

e projeções receberão a anuência da
Administração Regional e estarão em
consonância com o projeto urbanístico oficial.

Art. 120. Serão previstas vagas para
,veículos de pessoas com dificuldade de
locomoção nos estacionamentos públicos e nos
explorados comercialmente, conforme o disposto
nesta Lei.

Art. 121.
particulares
obedecerão a
regulamentação.



Página 16 Diário da Câmara Legislativa Brasfiia, quinta-feira, 17 de setembro de 1998

para a edificação nesta Lei por qualquer
elemento construtivo destinado à instalação de
equipamentos.

Art. 136. É de responsabilidade do
proprietário ou do responsável pela
administração da edificação a manutenção de
suas instalações e equipamentos.

Parágrafo único. O proprietário ou o
responsável pela administração da edificação
responderão no âmbito civil, criminal e
administrativo por negligência ou
irregularidade na conservação, funcionamento e
segurança da edificação.

Art. 137. Os equipamentos mecânicos das
edificações serão instalados com observância
aos limites de ruídos, vibrações e calor
estabelecidos nas normas técnicas brasileiras.

Art. 138. Serão previstas, em edificações
de habi tação coletiva, condições para
instalações de antena cole tiva de televisão,
televisão por assinatura e equipamentos de
comunicação interna, que servirão a cada
unidade autônoma e constarão do respectivo
projeto de instalações telefônicas.

Art. 139. As antenas parabólicas e
equipamentos para aproveitamento de energia
solar podem ser instalados na cobertura das
edificações.

Art. 140. A instalação de sistemas de
proteção contra descargas atmosféricas em
edificações dar-se-á nas hipóteses e condições
previstas nas normas técnicas brasileiras e
legislação específica.

Art. 141. Serão previstas nas edificações
condições para instalação de gás natural
canalizado, de acordo com as normas técnicas
brasileiras e legislação pertinente.

Art. 142. As edificações que apresentem
sistemas integrados gerenciados por
disposítivos computadorizados e controle de
sistemas de instalações prediais disporão de
acionamento de emergência.

Art. 143. As edificações destinadas a
atividades que impliquem a manipulação e
armazenagem de produtos químicos, radioativos,
de risco biológico, inflamáveis ou explosivos
terão instalações, equipamentos, materiais e
elementos construtivos projetados e executados
de acordo com as normas técnicas brasileiras e
com a legislação específica e serão aprovados
pelos órgãos sanitário, ambiental e de
segurança.

Art. 144. Os elevadores sociais, de
serviços e de cargas e os monta-cargas
previstos em projeto, quando obrigatórios,
terão capacidade de carregamento definida pelo
cálculo de tráfego, a ser apresentado para
aprovação ou para visto do projeto
arquitetônico.

Art. 145. Quando exigido elevador na
edificação, será previsto elevador
Independente para o uso residencial, caso este
uso ocorra concomitantemente a outros em uma
mesma edificação.

Parágrafo único. O cálculo de tráfego para
o elevador destinado ao uso residencial será
elaborado separadamente.

Art. 146. Os projetos de edificações
preverão condições de proteção contra incêndio
e pânico, conforme determinam as normas de
segurança expedidas pelo Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal - CBMDF.

Art. 147. F~ca obrigatória a instalação de
caixa receptora de correspondência e de

depósito para recipientes de lixo, conforme
determina a legislação específica.

Parágrafo único. Em habitações
unifamiliares fica obrigatória a instalação de
caixas receptoras com garantia de livre acesso
para depósito da correspondência.

Seção VI
Das Concessões

Art. 148. São passíveis de ocupação por
concessão de direito real de uso as áreas
públicas em subsolo, ao nível do solo e em
espaço aéreo, nos locais e condições indicados
na legislação de uso e ocupação do solo.

Art. 149. A concessão de direito real de
uso será objeto de termo administrativo
devidamente registrado no Cartório de Registro
de Imóveis e em livro próprio, na
Procuradoria-Geral do Distrito Federal,
publicado o extrato no Diário Oficial do
Distrito Federal.

Parágrafo único. O termo administrativo de
concessão de direito real de uso de que trata
este artigo será assinado pelo Governador do
Distrito Federal.

Seção VII
Das Obras Complementares

Art. 150. As obras complementares das
edificações serão executadas de acordo com as
normas técnicas brasileiras e com a legislação
pertinente, sem prejuízo do disposto nesta
Lei.

Art. 151. As obras complementares das
edificações consistem em:

I - guaritas e bilheterias;
11 - piscinas e caixas d'água;
111 - casas de máquinas;
IV - chaminés e torres;
V - passagens cobertas;
VI - pequenas coberturas;
VII - brises;
VIII - churrasqueiras;
IX - pérgulas;
X - marquises;
XI - subestações elétricas.
Parágrafo único. Os projetos arquitetônicos

das obras complementares de que trata este
artigo, com exceção daqueles dispensados de
aprovação por esta Lei, podem ser apresentados
à Administração Regional posteriormente à
aprovação do projeto arquitetônico da
edificação principal, serão requeridos como
obras de modificação e farão parte do projeto
inicial.

Art. 152. As obras complementares podem
ocupar as faixas de afastamentos mínimos
obrigatórios do lote, observadas a legislação
de uso e ocupação do solo e as condições
estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO IV
DOS ASPECTOS ESPECÍFICOS DAS EDIFICAÇÕES
Art. 153. As atividades desenvolvidas nas

edificações são agrupadas nos seguintes usos:
I - residencial;
11 - comercial de bens e de serviços;
111 - coletivo;
IV - industrial;
V - rural.
Parágrafo un~co. A classificação das

atividades permitidas para os usos a que se
refere este artigo será objeto de
regulamentação.
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pública, mediante autorização
Regional e pagamento de preço

Art. 161. con~id~ra-se infrato~:-' ::::~
física ou jurídica" ?e direito, público ou
privado, que se omltlr ou pratlcar ato em
desacordo com a legislação vigente, ou
induzir, auxiliar ou constranger alguém a I
fazê-lo.

11 por descumprimento dos termos da
advertência no prazo estipulado;

111 por falsidade de declarações
apresentadas à Administração Regional;

IV por desacato ao responsável pela
fiscalização;

V por descumprimento do embargo, da
interdição ou da notificação de demolição.

Parágrafo único. O auto de infração será
emitido pelo responsável pela fiscalização.

Art. 166. As multas podem ser impostas em
dobro ou de forma cumulativa, se ocorrer má-
fé, dolo, reincidência ou infração continuada,
obedecida a seguinte graduação:

I R$50,OO (cinqüenta reais) se
infringidos os artigos 7°; 8°, 11; 10; 12, 11
e 111; 14; 20; 29; 64; 65; 66, parágrafo
unlCO; 68, ~ l°; 76; 77, I; 78; 80; 83; 85 e
parágrafo único; 120; 129; 134; 156; 158 e
188;

11 - R$100,OO (cem reais) se infringidos os
artigos 8°,111; 13; 66; 67, I e 11; 69; 70;
72; 77, Ir; 79 e ~ P; 101; 111; 113; 114;
116, ~ 1"; 126 e ~~ P e 2°; 127; 128; 130;
135, parágrafo único; 136; 137; 138; 150; 154,
11; 165, IV; e 190;

111 - R$150,OO (cento e cinqüenta reais) se
j~fringidos artigos 6°; 8°, I e IV; 12, I; 32; I

Art. 162. A autoridade pública que tivet
clencia ou notícia de ocorrência de infração
na Região Administrativa em que atuar
promoverá a apuração imediata, sob pena de
responsabilidade.

~ l° Será considerado co-responsável o
servidor público ou qualquer pessoa, física ou
jurídica, que obstruir o processo de apuração
da infração.

~ 2° A responsabilidade do servidor público
será apurada nos termos da legislação
específica.

Art. 163. Os responsáveis por infrações
decorrentes da inobservância aos preceitos
desta Lei e demais instrumentos legais afetos
serão punidos, de forma isolada ou cumulativa,
sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis, com as seguintes penalidades:

I - advertência;
11 - multa;
111 - embargo parcial ou total da obra;
IV - interdição parcial ou total da obra ou

da edificação;
V - demolição parcial ou total da obra;
VI - apreensão de materiais, equipamentos e

documentos.
Art. 164. A advertência será aplicada pelo

responsável pela fiscalização por meio de
notificação ao proprietário, que será instado
a regularizar sua obra no prazo determinado.

Parágrafo único. O prazo referido neste
artigo será de, no máximo, trinta dias,
prorrogável por igual período.

Art. 165. A multa será aplicada ao
proprietário da obra pelo responsável pela
fiscalização, precedida de auto de infração,
nos seguintes casos:

I por descumprimento do disposto nesta
Leí e demais instrumentos legais;

pelaresponsável

Art. 154. Nos casos em que for permitida,
pela legislação de uso e ocupação do solo, a
ocorrência simultãnea de atividades que
caracterizem a existência de mais de um tipo
de uso, será observado o seguinte:

I - as exigências específicas para cada uso
serão atendidas;

11 o uso residencial terá acesso
exclusivo e ocorrerá isolado dos demais usos.

CAPÍTULO V
DAS EDIFICAÇÕES DE CARÁTER ESPECIAL

Art. 155. Os projetos arquitetônicos das
edificações de caráter especial não
contempladas em sua totalidade por esta Lei
serão analisados pela Administração Regional,
mediante apresentação de comprovante técnico
da qualidade e exeqüibilidade do sistema
construtivo proposto e justificativa da
solução arquitetônica adotada.

Parágrafo único. Cabe à Administração
Regional examinar os projetos referidos neste
artigo consideradas as normas técnicas
pertinentes e os padrões de higiene,
salubridade, conforto e segurança, e submetê-
los à consideração do órgão executivo do
Sistema de Planejamento Territorial e Urbano
do Distrito Federal - SISPLAN.

CAPÍTULO VI
DAS EDIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS

Art. 156. As edificações temporárias
observarão as normas de segurança,
salubridade, conforto e higiene.

Parágrafo único. A Administração Regional
poderá estabelecer exigências complementares a
serem observadas nas edificações temporárias,
além das estabelecidas neste artigo.

Art. 157. As edificações temporárias podem
ser implantadas:

I - em lotes, mediante expressa autorização
do proprietário;

11 - em área
da Administração
público.

Art. 158. As edificações temporárias são
objeto de licenciamento, por tempo
determinado, ouvidos os órgãos do complexo
administrativo do Distrito Federal diretamente
envolvidos.

~ 1° A licença de que trata este artigo
poderá ser cancelada a qua1que~, temp~,
mediante decisão fundamentada da Admlnlstraçao
Regional, observado o interesse público.

~ 2° A Administração Regional fica isenta
de responsabilidade por indenização de
qualquer espécie, inclusive por benfeitorias
ou acessões, no caso de cancelamento da
licença de que trata este artigo.

Art. 159. A licença para implantação de
estruturas, instalações e equipamentos de
parques de diversões, circos, arquibancadas,
palcos, camarotes e similares fica
condicionada ao cumprimento de exigências
constantes em regulamentação.

TÍTULO III
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 160. Considera-se infração:
I toda ação ou omissão que importe

inobservância dos preceitos desta Lei e demais
instrumentos legais afetos;

11 o desacato ao
fiscalização.

;. Parágrafo único. Todas as infrações serão
notificadas pelo responsável pela fiscalização
das Administrações Regionais.
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dispositivos desta
incisos anteriores
multa de R$lOO,OO

das multas são
Unidade Fiscal de
índice que vier a

51; 56; 63; 71; 73; 75; 77, IIr; 86; 122; 123
e parágrafo único; 124; 125; 131; 132; 133;
143; 149 e 165, IrI e V.

~ 1° As infrações aos
Lei não discriminadas nos
sujeitam os infratores à
(cem reais) .

~ 2° Considera-se infrator reincidente
aquele autuado mais de uma vez por qualquer
infração ao disposto nesta Lei, no período de
doze meses, sendo a muI ta. calculado em dobro
sobre o valor da multa originária.

~ 3° Considera-se infração continuada a
manutenção ou omissão do fato que gerou a
autuação dentro do período de trinta dias,
tornando o infrator incurso em multas
cumulativas mensais, impostas pelo responsável
pela fiscalização, que marcará novo prazo a
ser cumprido depois de cada imposição.

Art. 167. As multas serão aplicadas tomadoslt
por base os valores previstos no art. 166
muI tiplicadas pelo índice "k" proporcional à
área da obra objeto da infração, de acordo com-
o seguinte:

I - até 200m2 (duzentos metros quadrados) -
k a/200 (a sobre duzentos), onde a
corresponde a área da obra;

II acima de 200m2 (duzentos metros
quadrados) até 500m2 (quinhentos metros
quadrados) - k = 2 (dois);

III acima de 500m2 (quinhentos metros
quadrados) até 1.000m2 (um míl metros
quadrados) - k = 3 (três);

IV acima de 1.000m2 (um mil metros
quadrados) até 2.000m2 (dois mil metros
quadrados) - k = 5 (cinco);

V acima de 2.000m2 (dois mil metros
quadrados) até 5.000m2 (cinco mil metros
quadrados) - k = 7 (sete);

VI acima de 5.000m2 (cinco mil metros
quadrados) - k = 9 (nove).

Parágrafo único. A área da unidade
imobiliária a que se refere este artigo
corresponde à área especificada no
licenciamento e, caso inexistente, à área do
projeto aprovado ou não, visado ou não, ou à
área constatada no local.

Art. 168. As muI tas por inobservância às
disposições desta Lei e da legislação
pertinente referentes a imóveis tombados de
valor histórico, artístico e cultural
equivalerão a dez vezes o valor previsto no
art. 166.

Art. 169. A multa será reduzida em até
cinqüenta por cento de seu valor, caso o
infrator comprometa-se, mediante acordo
escrito, a tomar as medidas necessárias para
sanar as irregularidades em prazo de até
triqta dias.

Parágrafo único. Será cassada a redução e
~xigido o pagamento inte3ral e imediato da
multa,. se as medidas e os prazos acordados
forem descumpridos.

Art. 170. O pagamento da multa não isenta o
ínfrator de cumprir as obrigações necessárias
para sanar as irregularidades que deram origem
à infração e aquelas de outra natureza
previstas na legislação vigente.

Art.171. Será aplicada ao responsável
técnico da obra, se houver, muI ta com valor
equivalente a oitenta por cento do valor
arbitrado ao proprietário.

Parágrafo únicoA. multa prevista neste
artigo fica dispensada nos casos em que o

responsável técnico comunicar previamente à
autoridade competente a irregularidade da obra
objeto da multa aplicada.

Art. 172. Os valores
reajustados de acordo com a
Referência - UFIR - ou outro
substituí-la.

Art. 173. As multas não quitadas serão
inscritas na dívida ativa.

Art. 174. O embargo parcial ou total será
aplicado pelo responsável pela fiscalização
sempre que a infração corresponder à execução
de obras em desacordo com a legislação vigente
e após expirado o prazo consignado para a
correção das irregularidades que originaram as
penalidades de advertência e de multa.

~ 1° O prazo referido neste artigo será o
consignado nas penalidades de advertência e
multa.

~ 2° Será embargada imediatamente a obra
quando a irregularidade identificada não
permitir a alteração do projeto arquitetônico
para adequação à legislação vigente e a
conseqüente regularização da obra.

~ 3° Admitir-se-á embargo parcial da obra
somente nas situações que não acarretem
prejuízos ao restante da obra e risco aos
operários e terceiros.

Art. 175. A interdição parcial ou total
será aplicada imediatamente pelo responsável
pela fiscalização sempre que a obra ou
edificação apresentar situação de risco
iminente para operários e terceiros ou em caso
de descumprimento de embargo.

Parágrafo único. Admitir-se-á interdição
parcial somente nas situações que não
acarretem riscos ~os operários e terceiros.

Art. 176. O descumprimento do embargo ou da
interdição torna o infrator incurso em multa
cumulativa, calculada em dobro sobre a multa
originária.

Art. 177. O responsável pela fiscalização
manterá vigilância sobre a obra e, ocorrendo o
descumprimento do embargo ou interdição,
comunicará o fato imediatamente ao superior
hierárquico, adotadas as providências
administrativas e judiciais cabíveis.

~ l° A representação criminal contra o
infrator, com base no Código Penal, ocorrerá
após esgotados os procedimentos
administrativos cabíveis.

~ 2° Caberá à Polícia Militar, após
comunicação da Administração Regional, a
manutenção do embargo ou da interdição, nos
termos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

~ 3° Caso se verifique a continuidade da
obra após o embargo, o responsável pela
fiscalização requisitará os equipamentos e
materiais necessários à Administração Regional
para proceder à demolição da parte acrescida.

Art. 178. A demolição total ou parcial da
obra será imposta ao infrator quando se tratar
de construção em desacordo com a legislação e
não for passível de alteração do projeto
arqui tetônico para adequação à legislação
vigente.

~ l° O infrator será comunicado a efetuar a
demolição no prazo de até trinta dias, exceto
quando a construção ocorrer em área pública,
na qual cabe ação imediata.

~ 2° Caso o infrator não proceda à
demolição no prazo estipulado, esta será
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Administração Regional fará
Diário Oficial do Distrito
relação dos materiais e

apreendidos, para ciência dos

executada pela Administração Regional em até
quinze dias, sob pena de responsabilidade.

~ 3° O valor dos serviços de demolição
'efetuados pela Administração Regional serão
cobrados do infrator e, na hipótese de não
pagamento, o valor será inscrito na dívida
ativa.

~ 4° O valor dos serviços de demolição
previstos no s 3° serão cobrados conforme
dispuser tabela de preço unitário constante da
regulamentação desta Lei.

~ 7° Os materiais e equipamentos
apreendidos e removidos para depósito não
reclamados no prazo estabelecido serão
declarados abandonados por ato do
Administrador Regional, a ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal.
s 8° Do ato do Administrador Regional

referido no S 7° constará a especificação do
tipo e da quantidade dos materiais e
equipamentos.
s 9° O proprietário arcará com o ônus

decorrente do eventual perecimento natural,
danificação ou perda de valor dos materiais e
equipamentos apreendidos.

Art. 180. Os materiais e equipamentos
apreendidos e não devolvidos nos termos desta
Lei serão incorporados ao patrimônio do
Distrito Federal, doados ou alienados, a
critério do Chefe do Poder Executivo.

5 l° Os materiais e equipamentos
incorporados ao patrimônio do Distrito
Federal, na forma da legislação em vigor,
serão utilizados na própria unidade
administrativa ou transferidos para outros
órgãos da administração direta, mediante ato
do Administrador Regional.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 187. A documentação e parâmetros
complementares para efetiva aplicação do
disposto nesta Lei serão definidos em sua
regulamentação.

Art. 188. Fica assegurado às
concessionárias de serviços públicos o livre e
desembaraçado acesso a suas redes e
componentes situados em áreas públicas e áreas
non aedificandi.

Art. 189. A elaboração de projetos e
execução de obras observará a legislação
editada para atingir a eficiência energética
das edificações e minimizar seu impacto sobre
o meio ambiente.

Art. 190. As edificações de uso coletivo,
públicas ou particulares, serão objeto de
manutenção periódica nos aspectos essenciais
de segurança estrutural, instalações em geral,
equipamentos e elementos componentes e nas
questões de higiene e conforto das
edificações.

Art. 191. Todos os prazos fixados nesta Lei
são expressos em dias corridos contados a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao
fato gerador.

Art. 192. A aplicação do disposto nesta Lei
não prejudicará os índices e densidades de
ocupação previstos na legislação de uso e
ocupação do solo.

Art. 193. Os projetos protocolados nas
Administrações Regionais até cento e vinte
dias após a data da publicaç~o da
regulamentação desta Lei poderãó ser

~ 2° Os materiais de consumo incorporad~S
ao patrimônio do Distrito Federal constarão de
relatório mensal discriminado, publicado em
ato próprio, até o décimo quinto dia do mês
subseqüente da data de sua utilização pela
Administração Regional.

Art. 181. Será considerado infrator de má-
fé aquele que tiver o mesmo material e
equipamento apreendido mais de uma vez.

Art. 182. Os profissionais responsáveis que
incorrerem nas infrações previstas nesta Lei
ficam sujeitos a representação junto ao CREA-
DF pela Administração Regional, sem prejuízo
das sanções administrativas, civis e penais
cabíveis.

Art. 183. Quando o proprietário ou
responsável pela obra se recusar a assinar
documento referente às penalidades previstas
nesta Lei, o responsável pela fiscalização
fará constar a ocorrência no próprio
documento.

Art. 184. No caso de não ser encontrado o
proprietário ou responsável pela obra, a
Administração Regional notificá-lo-á na forma
definida pela legislação específica.

Art. 185. Eventuais omissões ou incorreções
nos documentos referentes a penalidades não
geram sua nulidade, quando constarem elementos
suficientes para a identificação da infração e
do infrator.

Art. 186. O processo administrativo
referente às infrações e penalidades
disciplinadas por esta Lei se dará mediante
estreita observância à legislação especifica,
ou, na falta desta, por analogia com
legislação aplicável, garantido o direi to de
ampla defesa.

e

os
da

poderão reclamar
apreendidos antes
~ 4°.

Art. 179. A apreensão de materiais ou
equipamentos provenientes de construções
irregulares será efetuada pelo responsável
pela fiscalização, que providenciará a
respectiva remoção para depósito público ou
determinado pela Administração Regional.

~ l° A devolução dos materiais
equipamentos apreendidos condiciona-se:

I - à comprovação de propriedade;
11 ao pagamento das despesas de

apreensão, constituídas pelos gastos
efetivamente reali zados com remoção,
transporte e depósito.

~ 2° Os gastos efetivamente realizados com
a remoção e transporte dos materiais e
equipamentos apreendidos serão ressarcidos à
Administração Regional, mediante pagamento de
valor calculado com base em tabela de preços
unitários definidos na regulamentação desta
Lei.

~ 3° O valor referente à permanência no
depósito será definido na regulamentação desta
Lei.

S 4° A
publicar, no
Federal, a
equipamentos
interessados.

S 5° A solicitação para devolução dos
materiais e equipamentos apreendidos será
feita no prazo máximo de trinta dias, contado
a partir da publicação a que se refere o
parágrafo anterior.

~ 6° Os interessados
materiais e equipamentos
publicação de que trata o
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qualquer cidadão
responsável a
relacionadas a

-----,----- - - --~--------_._----'---------------------------,-----------

}-\rasília; o Decreto n° 944, de 14 de tevereir~-'II'
de 1969 Código das Cidades Satélites; o
Decreto n° 13.059, de 8 de março de 1991 -
Código de Obras e Edificações, ratificado pelo
Decreto nO 16.677, de 24 de julho de 1996, e a
Lei nO 1.172, de 24 de julho de 1996, exceto
no que se refere a uso e ocupação do solo,
p')sturas e zoneamento, e demais disposições em
contrário.

examinados com base nn legislação anterior, a
critério'do rpquerenL,,,,

Art. 194. t direlto de
comunicar á autorijndc
ocucrência de irreguJ.a li dades
obras.

Art. 195. O Poder E::ccutivo regulamentará
esta Lei no prazo de seSS"lltd dias.

Art. 196. r.sta Lei en"Ta em vigor na data
de sua publicação

Art. 197. Revogam-se o Decreto n° 596, de 8
de março de 1967 - Código de Edificações de

Sala das Sessões, 2 de julho de 1998.

ANEXO l-lINIlJADES DOl\IIC1LL\IU:S

~

ÁREA DIi\IEN- AERAÇAo/ Pt:- \',\0 DE I{[\'EST. RE\'EST.
l\fíNII\fOS sAo IUfi\/INA- DIREI- ACESSO 1',\ lU: DI': PISO OIlSER\'AÇÜES

Ç,\O TO
1112 111 111

COI\IPAIHIMENT • 111

Oll AMBIENTES

SALA DE ESTAR 12,00 2,85 ),'S 2,50 O,SO -

DORMITÓIUOS E 1°)10,00 1°) 0,80
COMPARTIMENTOS 2°) 9,00 2,40 I/S 2,50 demais
COM MÚLTIPLAS - -

DENOl\IINAÇÕF.S demais 0.70

Oll REVERSíVEIS S.OO

DORMITÓIUO 4,00 1.80 1/8 2,50 0,70
El\fPP EGADO

COZINHA 5,00 1.80 1/8 2,50 0,80 la\'<Í\'c! la\'<Í\,el

-quando conjugada com a cozinha
não pode aerar e iluminar quarto c

ÁREA DE SERVIÇO 4,00 1,50 I/lO 2,50 0,80 lav<Ívc! lavável hanheiro de emprcgado
-scm quarto dc cmpregado acrcscer
2S% cm sua <Írea"

llANIIEIIW 11 -re\'cstimcnto das parcdcs do hox-
(I") ,. 1,10(*) 1/10(*) 2.25 0,80 la\<Ín~1 lav<Í\'c! lav<Ível e impermeável altura minima

I,SOm
IlANIIEIRO 1,60 I.I!O( *) I!I 0(';') 2.2:' 0,(,0 la\ ún:1 la\ú\'d

EI\II'IU:G,\1>0

dulp
L\VABO 1,20 O,SI! :200nlll1( "~'I 2.2:' 0,(,11

DEPOSITO 011 .dc m:ord() com a finalidadc a IUC sc
SÓT,\O lkslina,

CIRClILAÇAo O,HO 2,25 -acima dc 8m dimcnsão minima
igual a 10% do comprimcnto,

ESCAI>A I") (),~() ~..2:, -cUl'l'ilinca dc US,) rcstrito- no
Cllln:'LÍNE:\ Oll minimo O,(,[)m dc raio

IU:TILÍNE:\

ABRIGOS. ~,25
VAIV NI)t\S.
GARAGENS

Notas: I) áreas expressas em mctro lJuadrado;
2) dimensões expressas em mctros;
3) aeração e iluminação relerem-se à rclação <Írea da abcrtura c

do piso;
4) pé-direito mínimo scrá respcitado na árca mini ma cxigida;

5) diàmctro do banhciro c inscrito c tine dc quaisqucr obstáculos;
6) (*) dispcnsada ilumina,ào natural
7) mctadc do \'ão cxigido para acração e iluminaçãu scrá para acrar;

8) parâmctros não dclinidos na tabcla estàu libcrados,
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ANEXO li - ARL\S COi\Jl!NS DE IL\BITACÜES COLETIVAS E DE IL\BITAC\O i\L\IS (H'T1WS liSOS

~

,\HEA 1)(i\IEN- M:HA(Aol I'f:- \'.\0 DE lu:n:ST. REnSI.
INIMOS S,\O ILtIi\lfNA- DIIU:I- ACESSO I'AIU::DES PISOS OBSEln'.\ÇÕES

ç'\o TO
1112 111 111 111

COMPARTIMENTOS
Oll AMBIENTES

-dispen,ada :ler:lção e iluminação
VESTÍBULO COM naturais paI a área inferior a 10m'

ELEVADOR - 1,50 1II (J 2,25 - - -portas de eic',adOl es frontais umas-
ás outras ac..:r~sccr 50~;' sobre o
valor da dimcnsã(' mínima

VESTÍBlILO SEM -- largura
-

2,25 -
ELEVADOH c~cí1da

CIHCULAÇ,\O J.:W 111 O( • ) ~.2) -superior a 15m I()~;, do
PIUNCIPAL comprinlClll(l

CIHClfLAÇ,\O - 0,80 III 0(') 2.25 -dispcnsada acraç,:.j n:l:m,11 'll.l:lndo a
SECUND,\RIA extcnsão I(H' inferior a I SIlI

INTERLIGAÇÃO DE - 0,90 - 2,25 -- - - -sem acesso a unidadcs illlobiliiirias
VESTÍlWLOS

-lotes com até 10m de testada
dimensão podc ser reduzida para

ESCADA RETILÍNEA Im.
OU ClIRVILÍNEA - 1,20 IIIO 2.25 - -dispensada ilu:ninação natural- -

quando utilizad] luz dc emergcncia
-curvilinca - cOlTcspondc ao raio COIll

prollmdidadc ll1ini'~I,1do dcgrau de
O,25m medida na mctadc da largura
da cscada.

Brasilia, quinta-feira, 17 de setembro de 1998

r:=
I

I
I
I

I
\

RAMPA PEDESTRE 1,00 1/10(' ) 2,25 anti- -seguir demais parâmetros de
- - -

derrapante acessibilidade, 'luando para pessoas
com dificuldade de locomoção.

SALA PARA 8,00 2,00 118 2,50 0,70 -
FUNCIONÁRIOS

-

BANHEIRO PARA -revestimento das paredes do box
FUNCIONÁRIOS 1,60 1,00 1110(') 2,25 0,60 lavável lavávcI lavável e impermcável - altura

mínima = 1,50m
GARAGEM 5%(') 2,25 iguallarg - - -aeração natural pod~rá ser

- - rampa substituída Dor artificial.

Not:;s I) áreas expressas em metro quadrado
2) dimensões exprcssas cm metros
3) aeração e iluminação referem-se á relação área de abertura e de

5) (') dispcnsada iluminação natural
6) metade do vão exigido para aeração e íluminação dcve ser para aerar
7) paràmetros nào delinidos na tabela estào liberados

piso
4) pé-direito mínimo scrá rcspeitado na área mínima c.~igida

ANEXO IIJ - EDIFícIOS COi\lEHCL\IS. INDUSTlUAIS E COLETIVOS

~'\J\!ETlWS AHEA DIJ\lEN- AlmA(:,\OI 1'1::- V,\O DE HEVEST. HEVEST.

~
S'\O ILIIJ\lINA- DIREI- ACESSO I'AIU:DES I'ISOS O BSElPiA(:ÕES

ç,\O TO
1112 111 RI

COMPARTIMENTOS JII

OU AMBlE:>'TES

VESTÍBULO COM
-portas Irontais limas ás outras acrescer

50% sobre o valor da tabela
ELEVADOR - 1,50 1/10 2,25 - - - -dispen~ada aeraç~o . e ilu.llipação I

naturais Dara ai ea II1fenor a 10m-.
larglll'a

VESTíBULO SI - escada - 2,25
ELEV.WOH

.. -- -

CIRClILAÇAO liSO ICO"'IIM .. 1,20 1/1 ()(') ~.2." -supcrior 15m - IO~ódo comprimcnto
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CIRClILAÇAo uso -dispensada a aeração natural quando
RESTRJTO - 0,90 1/1O(') 1,25 interior a 15m

CIRCULAÇAo -facultada a aeração por meios
CENTROS mecânicos e iluminação artitida\.

COMERCIAIS OU - 3,00 1/10 3,00 - - -
GALERIAS DE LO.IAS

-lotes até 10m de testada dimensão
pode ser de Im.

ESCADA [ISO - 1,20 1/10 2,15 -dispensada iluminação natural quando_. - -
COMUM ulilizada luz de emergencia.

-curvilínea prolimdidade minima dc
O,15m mcdidos na mclade da largura
da escada

ESC\J),\ [ISO o.xo ~.~~ -escada ctll"l"ilinea - ll,<>OIll
RESTRITO

RAMPA PEDESTRE anli-derrapanle -seguir demais parâmetros de

USO RESTRITO - 1,00 1/10(') 1,15 - acessibilidade quando para pessoas
COIll diticuldade de locomoção.

RAMPA PEDESTRE -curvilinea 1,50m - raio interno de 3m!

USO COMUM - 1,10 1/10(') 1,15 - - .- seguir demais parâmetros dc
acessibilidade .'

CELA PARA - - 1/8 1,50 - - -
RELIGIOSOS "::::::~

_ ..

SALA DE AULA 12,00 2,85 1/8 2,50 0,80 - -
ENSINO NÃO-
SERIADO

SALAS COMERCIAIS,
ESCRITÓIUOS, 11,00 1,85 1/8 1,50 0,80 -
CONSULTÓRIOS

-

-rebaixamento de leto para decoração -
LO./AS 10,00 1.85 1/6 1,GO 0,80 máximo 50% da loja com pé-direito de

.2)5111.

SOBRELO./A - - 1/6 2,50 0,80 -

~DOXES,
BANCAS,QUIOSQUES 4,00 2,00 - 1.50 - -

MEZANINO - - - 1,15 0,80

- aeração natural pode ser substituida
GARAGEM - - 5%(') 2,15 larg. lavável lavável por artificial.

rallll1a

LAVAUC) 1,,20 O,SO dufo 2,25 O,óO -
2
'
)OIllIll(")

lavável/ - revestimento das paredes do box

BANHEIRO 1,60 1,00 1110(") 2,25 0,70 lavável imperm. lavável e impermeável altura mínima =
1,50m.

duto 200nun lavável/ -metade do n° de vasos exigidos no
SANITÁRIO - - I p/3 2,25 0,80 lavável imperm. sanitário masculino pode ser
COLETIVO vasos(") substituída por mictórios.

BOXVASO 1,00 0,75 - 1,25 0,60 lavável lavável

lavável Javável/ -revestimento das paredes altura

DOX CHUVEIRO 0,60 0,75 2,15 0,60 imperm imperm. minima = 1,80m.

DORMITÓRIO 8,00 2,40 1/8 2,50 0,80 - -
IlOTELARJA

BANHEIRO 2,30 - 1/10(') 1,25 0,80 lavável lavável
nOTE •...ARJA

SALA ESTAR 8,00 2,40 1/8 1,50 0,80 - -
nOTELARlA

..

Notas: I) areas expressas em metro quadrado 5)(") dispensada iluminação natural
2) dimensões expressas em metros 6) metade do vão exigido para aeração e iluminação será para aerar
3) aeração e i1umínação referem-se à relação área da abertura e 7) parâmetros não definidos na tabela estão liberados

de piso
4) pé-direito mínimo será respeitado nª área mínima exigida

.._.~----
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Comissões

DIRETORIA LEGISIATI\':.\

DIVISA0 DE APOIO ,\S COi\IISS()ES

SETOn DE APOIO As COi\IlSS()ES PEHi\lANENTES

Qhs.; DIl acordo com o Art. 65, do RI/CLDf, as Sessõlls Ordinárias
-- serão realizadas às segundas, terças, quartas e quilltas-I~iras.

-XI~O,JETO,r?E LEI n° 194519~,de alltoria doCa) Sr(a). DIlJ1ulado(a)
U,oSAR L/~CloRDA, que dIspoe sobre a criação do Setor de
Dmé!mlzaçao Económlca, em local que especifica, na cidade-
satellte do Gama, e dá outras providéncias.

PRAZO PARA EMENDAS \" Dia: 10;09/98'
Vitimo Dia: 17/09/98

- r:r,{O.JETO, '.)E LEI ,," 21l69/96, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(:ü
CLSAR LACI,RD.'~, que dispõe sobre a destinação dos 10/es que
espeCifica, em Aguas Claras, na Região Aâminis/rativa de
Taguatmga (RA 111),e dá outras providéncias. .

(,RA/.O PARA Fl\'lF!\'IHS \" Dia: 10109/98
lllti"", Dill: 17!iJ9/98

A) COi\HSSAO DE CONSTITlJICÃO F: .JlJSTlCA - PRO.JETO DE LEI. ,,0 2082/96, (10 autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
I3ENICrO TAVARES. que autoriza o Poder Execufivo a construir
uma torre de transmissão de sinais de TV para a área da Fercal -
~~ .

_ PROJETO DE LEI n° 4040198, de autoria doCa) Sr(a). Dllputado(a)
WASNY DE ROllRE, que cria a Co/ónia Agrlcola Aguilhada,
situada na Região Administrativa de São Sebastião (RA XIV).

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia:
Ultimo Dia:

10/09/98
17;09/98

B) COl\IISSAO DE ECONOMIA, OnCAi\'1ENTO li: FINANÇ.\S

_ pRO,mTO DE U~I COI\IPLEI\IENTAR nO 4('6/98, de autoria doCa)
Sr(a). Depuuldc(a) MARCOS ARRUDA, que detennina ao Governo
do Distrito Federal, através de órgão competente, demarcar área
no Setor Rural de Ponte Alta para a construção de um Posto de
Saúde.

- PRO.fETO DE LEI n° 2812/97, de autoria doCa) Sr(a). DeJ.1utado~a)
MARCOS ARRUDA. que institui o Programa "Jovem do Futuro' e
dá outras providéncias.

- PROJETO DE LEI ,," 2527196, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
LUCIA Ç,ARVALllO, que assegura aos alunos de cursos técnicos
de aUXIliar de enfermagem estágio não-remunerado na rede
pública de saúde e dá outras providências. .

PRAZO PARA E/vIENDAS \" Dia:
Ultimo J)ia:

10/09/n
17,'09/98

PRAZO PARA EMENDAS \0 Din:
Ultimo Dia:

10/09/98
17/09198

PRAZO PARA El\.JENDAS l° Dia:
Último J)ia:

10/09/91"<
17/09/98

PRAZO PARA El\ofENDAS \" Dia:
Ultimo Di ••:

10/09/98
17/09/98

_ I'RO.JETO DE LEI ÇOMI'LEMENT AI{ ,," 4SIJ198, de autoria doCa)
Sr(a). Dllputado(a) JOSE EUDES, que transfonna em vias comerciais
as vias públicas que espeCIfica, da Região Administrativa. de
Santa Maria - RA XIII, e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI n° 2820197, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MARCOS ARRI)DA, que dispõe sobre o uso e administração dos
p'arques infantiS e quadras poliesportivas públicas do Distrito
Federal, e dá outras providênCIas.

PRAZO PARA EI\-lENDAS l° Dia:
ílltimo Dia:

10/09/98
17/09/98

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia:
Ultimo Dia:

10/09/98
17/09/98

_ I'nO,JETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 532198, de autoria doCa)
Sr(a). ])Ilputado(a) DANIEL MARQUES, que destina a área que
especifica para assentamento habitacional dos associados da
CooRerativa Agropecuária da Regifío do Distrito Federal
(COOPAlDF) e dá outras providéncias ..

_ PROJETO DE LEI n° 1710196, de autoria do(a) Sr(3). Deputado(a)
LUCIA CARVALHO que altera a Lei n° 7. de 29 de dezembro de
1988, autorizando a'Fazenda Pública do Distrito Federal a pennitír
a transferência de créditos do ICMS, pelo estab.eleclmento
industrial. para o pagamento de fornecedores de ln!Sumos e
matérias-primas. na forma, prazo e condições que espeCIfIcar.

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia: 10/09/98
Ultimo Dia: 17/09/98

_ PROJETO DE LEI ,,0 2006196, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a).
TADEU FILIPPELLl, que dispõe sobre o incentivo ás atividades
desportivas culturais e comunitárias na Cidade de São Sebastião
(RA XIV) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia: 10/09/98
UlIimo Dill: 17/09/98

C) COl\HSSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS

NOTA: os prazos r.m:a_EMENDAS p~der~o sllr a!terados em villude
da não realizaçao de algumas Sessoes previstas.

- PROJETO DE LEI n° 2831197, de autoria do(a) Sr(a). Dpputado(a)
MARCOS ARRUDA, que cria o programa "Adote uma Arvore" e
dá outras providências.

10/09/98
17/09198

\0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

- PROPOSKÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO
EM PLE~AIUO, QUE RECEBER,AM PARECER CONTRARIO NAS
COMISSOES. (Art. 30, Parágrafo Unico, do Rl/CLDF)

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISS()ES

SETOR DE APOIO As COMISS()ES PERMANENTES

- PROJETO DE LEI N" 3617/98, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WASNY DE ROURE que dispõe sobre a regularização de
ocupação de lotes no bairro da Telebrasllía, no Riacho Fundo.

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia: 17/09/98
. Ultimo DIa: 24/09/98

10'09/n
17/09/98

I:Ohl:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

A) COMISSÃO DE CONSTITlJICÃO E .JUSTlÇA

PRAZO PARA APRESENTACAo DE RECURSO

- PROJETO DE LEI nO 2568/97, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
MANOEL DE ANDRADE. que assegura condições especiais aos
portadores de deficiéncia auditiva, no processo de seleção para
cargos e empregos públicos no Distrito Federal e dá outras
providências. .

_ PROJETO DE LEJ COMI'LEl\-mNTAH ,,0 237/97, de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) CESAR LACERDA, que fixa o Campo de Futebol
da Uga Amadora Desportiva de São Sebastião em local que
especifica e dá outras prOVidênCias.

PRAZO PARA ElvlENDAS Ionia: 10/09/98
Último Dia: 17/09198

_ PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 324/97, de autoria doCa)
Sr(a). Depulado(a) JOSE EDMAR, que dispõe sobre a construção de
calçadão no Conjunto Habitacional LÚCIOCosta, RA-X.

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia: 10/09/98
Ultimo Dia: 17/09/98

PRAZO PARA RECURSO \0 Dia:
Ultimo Dill:

14/09/98
2lí09/98

._--------------------------------_._----
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Obsen'll fio: os prazos para RECURSO po.derão ser alterados em
Vlrtu e (a não realtza<,:ão de algumas Sessões previstas.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, Deputado Wasny de Roure, nos termos do art. ~9, VI do Regimento
Interno, informa que, em 16.09.98, as proposições a segUIr relaCIOnadas foram
distribuídas aos membros desta Comissão para proferir parecer no prazo de
1709.98 a 30.09.98.

Projeto de Decreto Legisl~ti\'o nO452/98
Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Sebastião
Anerzino Rodrigues.
Autor: Dep. José Edmar
Relator: DEP. TADEU FILIPPELU

Projeto de Lei Complementar nO733/98 (Mensagem nO174/98-GAG)
Institui o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Dlstnto Federal
- FOCA-DF.
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. WASNY DE ROURE

Projeto de Lei Complementar n" 735/98
Muda a destinação da área que especifica e dá outras providências.
Autor: Dep. Manoel de Andrade
Relator: DEP. GERALDO I\IAGELA

Projeto de Lei Complementar n° 736/98
Amplia área e uso do lote "A", na EQl\'M 04/06, na Ce!làndia, na Região
Administrativa de Ceilândia, RA IX.
Autor: Dep. Wasny de Roure
Relator: DEP. CLAUDIO :\fAGELA

Projeto de Lei n" 4025/98 (Mensagem n" 175/98-GAG)
Dispõe sobre a criação do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente
do Distrito Federal - COCA-DF.
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. WASNY DE ROURE

Projeto de Lei nO4026/98 (Mensagem n° I92198-GAG)
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 361.621,00 (trezentos e sessenta e
um mil, seiscentos e vinte e um reais).
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. CLÁUDIO MONTEIRO

Projeto de Lei n° 4035/98
Declara de utilidade pública o Centro Espírita Luz do Oriente.
Autor: Dep. Cláudio Monteiro
Relator: DEP. JOSÉ EDMAR

Projeto de Lei n° 4036/98
Altera a Lei nO 289, de 03 de julho de 1992, que altera a Lei nO 29, de
dezembro de 1988 e dá outras providências.
Autor: Dep. Cláudio Monteiro
Relator: DEP. RENATO RAINHA

Projeto de Lei nO4037/98
Projeto de Lei que altera a Lei nO409, de 15 de janeiro de 1993, que "Dispõe
sobre a concessão de incentivos fiscais, creditícios e econômicos no âmbito do
Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal
PRODECONIDF, e dá outras providências."
Autor: Dep. Cláudio Monteiro
Relator: DEP. GERALDO MAGELA

Projeto de Lei n° 4038/98
Altera a Lei n° 2046, de 04 de agosto de 1998 que "Estabelece normas de
edificação para aproveitamento da cobertura e dos pilotis dos prédios
residenciais edificados no Distrito Federal."
Autor: Dep. José Edmar
Relator: DEr. GERALDO MAGELA

Projeto de Lei n° 4039/98 (Mensagem nO199/98-GAG)
institui o Regime de Simplificação das Obrigações Tributárias para
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Distrito Federal - SIMPLES
CANDANGO, e dá outras providências.
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. WASNY DE ROURE

(a) Deputado Wasny de Roure, Presidente

Atos Administrativo_s _
ATO DA PRESIDF..NTE N" 284, DE 1998

A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal. no uso d~ suas atribuiçõcs
regimentais.

RESOLVE:

DETERMINAR que seja publicado. no /)iârio da ("'âmara I.egislativa c no f)iririn
Ofidal do J.)i.Hrl1O Federal. o Quadro D~monstrativo de Pessoal da Câmara Lcgislati\'a do Distrito
F~dcral. com as infonnaçocs previstas no art. 32 da Lei n~'1.0-15.de 30.7.9R.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PESSOAL
L.D.O.Arf.32

SERVfDORES QUANTIDADE
EFEnVOS

NÚMERO DE CARGOS OCUPADOS 7.3

NÚMERO DE CARGOS VAGOS ,..
NUMERO DE SERVIDORES EFETIVOS QUE OCUPAM CARGOS
COMISSIONADOS OU QUE EXERt'"AM FUNt'"Ao DE CONFIANt'"A <7
NUMERO DE SERVIDORES EFETIVOS EM EXERClclO EM OUTROS

rtlUl 31ÓRGÀOS OU ENTIDADeS DA ADMINISTRAÇAO PUBLICA DISTRITAL.
FEDERAL, eSTADUAL ou MUNICIPAL. RELACIONANDO OS CASOS EM o-..lSPlC£D£NTt:

,.
QUE o ÔNUS REMUNERATÓRIO ESTIVER ATRIBUioo AO ÓRGÃO ou
ENTIDADE CEDENTE Oo..nPlC{S$.QO,fil.ltl() ••
NÚMERO DE SERVIDORES REQUISITADOS DE OUTROS ÓRGÃOS OU
ENTIDADES DA AOMINISTRAÇAo PÚBLICA DISTRITAL, FEDERAL,
ESTADUAL OU MUNICIPAL CUJO ÔNUS REMUNERATÓRIO HOUVER
SIDO ATRIBUioo AO ÓRGÀO REQUISITANTE 20.

Projeto de Lei n° 4028/98 (Mensagem n° I93/98-GAG)
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar oi Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 2.873.984,00 (dois milhões,
oitocentos e setenta e três mil, novecentos e oitenta e quatro reais).
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. CL..\UDIO MONTEIRO

Projeto de Lei n" 4029/98 (Mensagem n'>I96/98-GAG)
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentoiria
Anual do Distrito Federal, no valor de RS 517.351,00 (quinhentos e dezessete
mil, trezentos e cinqüenta e um reais).
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. WASNY DE ROURE

Projeto de Lei n" 4031/98 (Mensagem n° 198/98-GAG)
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à l.ei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de RS 17.535.881,00 (dezessete 'TIilhões,
quinhentos e trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta e um reais).
Autor: Poder Executivo
Jlelator: DEP. CLÁUDIO MONTEIRO

Projeto de Lei n" 4032/98 (Mensagem nO200/98-GAG)
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar oi Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 17.100.000,00 (dezessete milhões e
cem mil reais)
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. WASNY DE ROURE
Projeto de Lei n° 4034/98 (Mensagem n° 202l98-GAG)
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 17.859.000,00 (dezessete milhões,
oitocentos e cinqüenta e nove mil reais).
Autor: Poder Executivo
Relator: DEP. GERALDO MAGELA

\

INCISO I

INCISO 11

I'NAT'VOS
PENSIONISTAS

INCISO 111

ICARGOS oe LIVRe PROVIMENTO

INCISO IV

ICONVENJAOOS

INCISO V

ICONTRA TOS TEMPORARIOS

DADOS REFERENTES A 01.09.98

I QUAN~~OAOE I

EXISTENTES OCUPADOS

934 607

NÃO EXISTEM ]

NÃO eXISTEM
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RESOLVE

RESOLVE:

Diretoria de Recursos Humano~

1. CONCEDER ao servidor CAIILOS Iwm:r<TO LIMA DE
CARVALIIO, matricula n° 11.324.(,2, ocupante do cargo efetivo de Agcllte de. Apoio,
categoria E1c'trkista, 3 (três) I1WSCS de licença-rri'mio por n~~idujdaclc. rdrj('111e an
período aquisitivo de 13.07.93 fi 11.07.lJH, fi sr(" usufruida rm rpoc.n oporlunn.
(Processon° 1.925/98)

2 - CONCEDER no servidor MAI<LEI DUQUE DA SILVA, ll1illdcula
n° 11.281).38, ocup:mlc elo cargo dctivo ele Assislcnl(' Tt"'cnico, calrgoria Técnico de
Segumnça do Tralmlho, 3 (três} mcses de liccnça.prêmio por :lssiduicl:lde, rdrrcnle ao
periodo nquisitivo ele 30.0C>.03 a 2B.()C>.lJ8, fi ser usufruicla ('m "poca ol)f)rluna .
(Processo n" l.lJ89/98)

3. CONCEDER à srrvidora IWSAN(lELA MARIA IlE MELO
CARVALHO, matrícula n" 11.240-ü8, nc:urantr do (,rirgo dC'livo d(' Assistcnlf' Técnico,
catrgoria Auxilinr de l3ibliolCC'fi e Arquivo, 3 /três} meses de licença-prêmio ror
m;siduidaclc, rr:fcrcnlc ao pcrioclo Hquisitivo (Ir 18.()ü.93 a 16.0C>.9H, n scr llsufruidn
em época oportunn. IJ'rnccsso n" 1.37'1/08)

4 ~ CONCEDER ao servidor NOI.: SrANI.EY (';()tH.•'ALVES,
mntriculn n" I0.43'l-()O, oC'up:lIlte do c.argn ('fctivo de Ass('ssnr I..<'gislati\'o, :"!f(;n
Assuntos Sociais, 3 (1I'ês) "I~'S('S dc licC"nça.prêmio por nssil!lIitia(k, Idrr<.'lIlc no
p(~riodo aquisitivo de 05.0ü./)1 fi 02.0(,.06, a ser usufruiria ('111 l.poca oportuna.
lProcesso n° 5()O/97)

5. CONCEDER à servidora GEliDA MA'~IA IIAUm:l<T Ili':
FREITAS, nmtricula n" 1 J .374.47, ocupnntc do cnrgo ef<.oli\'o de Asshilentc Trçnico,
categoria Secretario, 3 (trfs) meses de liccllça.prl'lllio por nssiduidnd(', rd{'I'Cnle no
pníodo aquisitivo de 30.07.CJ) a 28.0ü.CJ8, n ser uSllfruid<l ~11l i:pocn oportulla.
(processo n° 1.948/(8)

6. CONCEDER M se"'ido!' .JOSE LUIZ fJEROAMASCIII,
matricula n° 11.352-57, ocupante do cargo efetivo ~Ie Ag~ntc d~ Apoio, cnt('gorirl
Encmir'tmHlor, .3 (três) 111(,5('S de Ikrnça.pri'mio por assiduidade, rer('n~nlc no p(~riodo
aquisitivo de 27.07.93 H 25.08.()R, a s{"r usufruída em t":poca oportuna. (processo n°
1,')42/98)

7. CONCEDER ao servidor FElmANUO CARLOS SIMOES Dl,
ARAUJO. matrícula nO 11.312-(,9, ocupnntc do cnrgo efetivo de Auxiliar de
Administrnç:'to, cal('Roria Opcrntlor de Equipamento, 3 (tri's) meses de liccnçn-pr('mio
por nssidllidndc, referente ao prriodo aquisitivo de 07.07.<J3 a OS.07.lJ8, a srr
lIsufruida em época oportuna. (processo n° 1.670/981

8 - CONCEDER à sClvidora FRANCINETI COSTA FIGUEIREDO,
matrícula n° 11.385-42, ocupante <lo cnrgo efetivo de Assessor 1,C'gislntivo, i1rcA.
Processo I.cgislMivo, 3 (três) m~scs de licença-prêmio por nssiduidncle, rdcrcntc: ao
pcriodo nquisilivo <1{' 02.08.93 n. 3) .07.98, A ser usurrllidn em época oportul1n.
(Processon" 1.949/98)

Extrato de Licitaçã~~o~ _
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

R E S O LV E:

PORTARIA.DRH nO 28, de 16 de setembro de 1998.

O Diretor de I~ecursos IIUITI:lllOS da Cí'unnrB l.C'gislaliv;l do Dislrilo
Federnl, no uso dn c.ompeli'llcia que 111("foi suhd('legada p('la POrlariH n° 2 ..1:1, d(" 4 (ir
julho de 1<)<)8, tendo ('111vistn () que csta1Jc:1c(:e o ar!. 87 da Lei n° 8.ll:l/I)O, aplicada
nesta Casa por furça <.la Lei n" 11)7/01 c do Alo da M('sa Diretora n" 97/<)7,

RESOLVE:

1 _ EXONERAR PEDRO CARLOS SÉRGIO DE ALCÂNTARA, matricula
n0 13.345-44, do Cargo Especial de Gabinete, CL-Ol, da Liderança do PPB (Resolução
nO125/97 - Processo n° 002.226/97-CLDF).

2 - NOMEAR ROSÁLlA ALVES DE OLIVEIRA para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-Ol, na Liderança do PPB (Resolução n° 125/97 - Processo nO
000,499/98-CLDF).

A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais

ATO DA PRESIDENTE N" 285 • DE 1996

ATO DA PRESIDENTE N" 287 • DE 1996

1. EXONERAR a pedido, a partir de 09.09.98, a servidora
ONÉLlA NEREIDA DE ALARCON, matr. nO 13.283-40, no cargo de Assessor
Técnico, categoria profissional Revisor de Texto, do Quadro de Pessoal da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nomeada pelo Ato da Presidente nO
274/97, publicado no Diário da Câmara Legislativa de 25.06.97.

/
Brasilia 16 de setémbro de 1998.

D~puta~~' "0
I pres~~~~~
I

- Publique-se e registre-se. /
/

Brasilia, 16 de seyemtro de 1998.

~
Deputada LUCIA CARV

..Presidente

///
ATO DA PRESIDENTE N° 286 • DE 1998

A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais, nos termos das Resoluções nOs 046/92,
078/93 e 091/94, e ainda o que consta do Processo n° 002608/95,

1 - EXONERAR CARLOS MAGNO DO AMARAL, matricula n" 13.016.63,
do Cargo Especial de Gabinete, CL.Ol, do Gabinete Parlamentar do Deputado Geraldo
Magela (Resolução nU143/97 . Processo n" 000 364/97.CLDF).

2 - NOMEAR MÁRCIO MAZARELLO MELO DE SANTANA para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL.Ol, no Gabinete Parlamentar do Deputado Geraldo
Magela (Resolução n" 143/97 - Processo nU002.253/98.CLDF).

A Presidente da Cãmara Legistativa do Distrito Federal, no uso de suas
atnbuições regimentais
I
i
I
i
I

i

I
I

\
I

- Publique-se e registre-se,

Brasilia, 16 de S£embro de 1998.

Deputada LUCIA C HO
Presidente

• Processo: 001.954/98; FlIVorecido:Conselho Regional de Administraçao GOrrO;
Valor: R$140,OO(cento e quarenta reais); Objeto: despesas com InscrtçOesdo servidor
Francisco Jose da Cunha Lima Quaresma, no XV ENBRA • Encontro Brasileiro de
Admlnstradores, a realizar-se no perlodo de 16 a 18/9/98 em Gol1lnla GO;
Fundamento Legal: art 25, Caput da Lei n" 8.666/93; Autorizaçao da Despesa: em
15/9/98, pelos ordenadores de despesas. Arl6clo Alexandre Gazal e Jos6 WlJlemann;
Ralificaçêo: em 15/9/98, pela Presidente da CLDF>Devutada Lúcia Carvalho.

~B voca não conhBc~ B!:tB!:!:ímbolo!:,
•1fa\t Via de mão Pista ]41~ dupla ' tna u escorregadia ""'Y.'..J~rP;<ta !:in a I p~~~~:~:]t<i\ l.

"""¥ sinuosa W
+------""'!F"IA7\[ V;. não P"'bldo 1,Q[.preferencial r"~-,-'---::~-'A-=R-::E--' ~ ultrapassar ~

. i . CÁMARA LlOI'LAnvA
.': ," PENSE DO DIITRITO PlDIRAL
.l.: FIQUE VIVO Trabalhando Por Você.
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Câmara Legislativa do Distrito Federal
VIce- Presi dência

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica

DF-LETRAS,
A REVISTA LITERARIA,

DEBRASILIA

A REVISTA CUlJURAL DE BRASíLIA

"Quando nasci,
um anjo lorlo
desses que vivem
na sombra disse:
vai, Carlos!
ser gauche na vida"

Drummon
No meio do caminho linha um poeta
linha um poeta no meio do caminho ...
Havia um poeta .
J á faz dez anos .
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CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL
Trahallwndo Por Voc,;..
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Brasuia, quinta-feira, 17 de setembro de 1998

DF-LETRAS
I I

A~tVI~lAlIn~~IADt ~~~llIA
D~OLHO NA
CULTURA

Côrooralegi~Kio do Dimno ~al
~ce.~~dê~~

Crodeoodona de trn1orocõo e ~ooocáo Granca
\ .
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